
ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA M UNIC IPAL DE CAJAZEIRAS  
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO

Cajazeiras - PB, 17 de Abril de 2024.

Senhor Prefeito,

Solicitamos que seja autorizado ao Secretaria Executiva de Contratações Públicas deste órgão, 
realizar procedimento licitatório, na modalidade exigida pela legislação em vigor, destinado a:

contratação de empresa especializada para execução dos serviços de pavimentação asfãltica no 
perímetro urbano do município de Cajazeiras-PB conforme Contrato Repasse de n° 1080752-78.

Justificativa para a necessidade da solicitação:

A contratação acima descrita está sendo solicitada, nos termos das especificações técnicas e 
informações complementares que a acompanham, quando for o caso, motivada: Pela necessidade da 
devida efetivação de serviço para suprir demanda especifica. - contratação de empresa 
especializada para execução dos serviços de pavimentação asfáltica no perimetro urbano do 
município de Cajazeiras-PB conforme Contrato Repasse de n" 1080752-78 -, considerada oportuna e 
imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de 
desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à 
maximização dos recursos em relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas 
definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas.

Informamos que existe previsão de dotação especifica no orçamento vigente, apropriada para a 
devida execução do objeto a ser licitado, inclusive restou preliminarmente demonstrada a 
compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido, conforme 
consulta efetuada ao setor responsável.

Certos de contarmos com imediata aprovação desta solicitação pela sua total relevância e 
pertinência, ficamos a inteira disposição para maiores informações e demais esclarecimentos que 
forem julgados necessários.

Em anexo, elementos que instruem a presente Solicitação:
• Documento de formalização da demanda - DFD; e
• Estudo Técnico Preliminar - ETP.

Atenciosamente,

S e c re tá r io



ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA M UNIC IPAL DE CAJAZEIRAS  
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇAO DA DEMANDA -  DFD

l i . ,. i? Z
íca l-,

1 .0  . ID E N T IF IC A Ç Ã O  D A DEMANDA
1.1. Constitui objeto da pretensa contratação: contratação de empresa especializada para execução 
dos serviços de pavimentação asfáltica no perímetro urbano do municipio de Cajazeiras-PB conforme 
Contrato Repasse de n° 1080752-78.
1.2. Classificação do objeto: Comum.

2 .0  .NEC ESSID AD E  D A CONTRATAÇÃO
2.1.A contratação descrita é essencial: Pela necessidade da devida efetivação de serviço para 
suprir demanda especifica - contratação de empresa especializada para execução dos serviços de 
pavimentação asfáltica no perimetro urbano do municipio de Cajazeiras-PB conforme Contrato 
Repasse de n° 1080752-78 -, considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de 
interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a 
promoção de atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos 
programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento 
aprovadas.

3 . 0 .  ALINH AM EN TO  AOS P IA N O S  D A A D M IN ISTR AÇ Ã O
3.1. A contratação pretendida está alinhada aos planos estratégicos da Administração, delineados 
nas diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas, onde estão fixadas 
e detalhadas as respectivas ações ao alcance dos objetivos institucionais, primando pela 
eficácia, eficiência e efetividade dos respectivos projetos, programas e processos.

4 . 0 .  R E Q U IS IT O S  D A CONTRATAÇÃO
4.1. As características e especificações do objeto da referida contratação são:

| CÓDIGO DESCRIÇÃO DO ITEM j UNIDADE QUANTIDADE j
| DFD 1 c o n t r a t a ç ã o  de em p r e s a  e s p e c i a l i z a d a  p a r a  e x e c u ç ã o  dos s e r v i ç o s  de| U N D  

p a v i m e n t a ç ã o  a s f á l t i c a  no p e r i m e t r o  u r b a n o  do  m u n i c i p i o  de Cajazeiras-PBj 
c o n f o r m e  C o n t r a t o  R e p a s s e  de n° 10807 5 2 - 7 8  |

i

4.2.0 prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nas 
condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado da 
assinatura do Contrato ou equivalente:
4.2.1.Inicio: 3 (três) dias;
4.2.2.Conclusão: 12 (doze) meses.
4.3.A vigência da presente contratação será determinada: 12 (doze) meses, considerada da data
de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos 
termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21.

5 .0  . J U S T IF IC A T IV A  D A ESCOLHA DO T IP O  DE SOLUÇÃO A  CONTRATAR
5.1.A solução que melhor atende aos interesses e as necessidades da Administração, representada 
pela sua estrutura organizacional, é a pretensa: contratação de empresa especializada para 
execução dos serviços de pavimentação asfáltica no perímetro urbano do município de Cajazeiras- 
PB conforme Contrato Repasse de n° 1080752-78.

6 . 0 .  E S T IM A T IV A  DOS PREÇOS
6.1. Na pretensa contratação o valor estimado, acrescido do percentual de Benefícios e Despesas 
Indiretas - BDI de referência e dos Encargos Sociais - ES cabíveis, foi definido por meio da 
utilização do seguinte parâmetro: composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do 
item correspondente do Sistema de Custos Referenciais de Obras - Sicro, para serviços e obras 
de infraestrutura de transportes, ou do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e índices de 
Construção Civil - Sinapi, para as demais obras e serviços de engenharia.
6.2. Com base nos custos para execução do objeto da contratação, definidos por meio de parâmetro 
na forma estabelecida no Art. 23, § 2o, da Lei 14.133/21, relacionamos abaixo o preço de 
referência considerado satisfatório.
6.3.0 valor total é equivalente a R$ 944.446,40.

7 . 0 .  P R E V IS Ã O  ORÇAM ENTÁRIA
7.1. Relativamente ao procedimento em tela, existe previsão de dotação específica no orçamento 
vigente, apropriada para a devida execução do objeto a ser contratado, conforme consulta prévia 
efetuada ao setor responsável.

8 .0 .RESULTADOS PRETENDIDOS



8.1. A Administração almeja com a contratação da pretensa solução, em termos de economicidade, 
eficácia, eficiência e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros 
disponíveis, inclusive com respeito a impactos ambientais positivos, os seguintes resultados:
8.1.1. Em termos de economicidade, a efetivação da melhor contratação viável, especialmente 
quanto ao melhor custo beneficio, relativamente a: contratação de empresa especializada para 
execução dos serviços de pavimentação asfáltica no perímetro urbano do município de Cajazeiras- 
PB conforme Contrato Repasse de n° 1080752-78;
8.1.2. Com relação à eficácia, o atendimento de todas as demandas logísticas e funcionais, no 
suporte às atividades finalísticas da Administração, inerentes aos correspondentes serviços 
prestados de interesse público. Quanto à eficiência, assegurar a continuidade da prestação 
regular de tais serviços, com demanda notadamente crescente, e do uso racional dos recursos 
financeiros disponíveis;
8.1.3. Relativo ao melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros, com a 
referida contratação, da forma como se apresenta - consideradas as especificações, prazos, 
quantitativos e demais exigências devidamente definidas -, espera-se o regular cumprimento, por 
parte do interessado que venha a ser contratado, de todas as obrigações e compromissos assumidos, 
pois, desse modo, não haverá a necessidade de rescisão contratual ou outras sanções em 
decorrência de inexecução do instrumento de ajuste pactuado, permitindo ao contratante, em vez 
de envidar esforços para a realização de novo certame destinado a contratação do mesmo objeto, 
destinar seus recursos humanos, materiais e financeiros para outras atividades fins da 
Administração;
8.1.4. Entende-se que a correta execução do objeto da contratação em tela, cuja regularidade será 
fiscalizada pela Administração, não atenta quanto ao meio ambiente e, principalmente, não 
acarretará impactos ambientais negativos.

9 . 0 .  DA CONTRATAÇÃO
9.1. Forma de contratação sugerida, nos termos da norma vigente:
9.1.1. Concorrência Eletrônica.

Cajazeiras - PB, 17 de Abril de 2024.

SECRETÁRIO



ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS 

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO

Ofício 087/2024 -  SEPLAN

Cajazeiras, 17 de abril de 2024.

Ao Bmo.
Presidente da Comissão Permanente de Licitação -  CPL  
Sr. Francisco Samuel Lourenço de Sousa

Referente: Projetos a licitar

Ao tempo em que cumprimentamos Vossa Senhoria, vimos, por meio deste,

encaminhar Projetos de execução prontos para serem licitados pela CPL (Comissão 

Permanente de licitações) referente à obra de Pavimentação Asfáltica no Município de 

Cajazeiras-PB conforme Contrato Repasse de n° 1080752-78 cujo valor aprovado foi de R$ 

944.446,40 (novecentos e quarenta e quatro mil, quatrocentos e quarenta e seis reais e 

quarenta centavos).

Sem mais para o momento, agradecemos a atenção e nos valemos da 

oportunidade para manifestar todo nosso apreço e respeito.

Atenciosamente,

FRANCISCO THIAGO DE ANDRADE PESSOA
Secretário Municipal de Planejamento 

Portaria n° 006.2021.CCS1

RUA CEL. JUVÊNCIO CARNEIRO, N  288, CENTRO, CAJAZEIRAS -  PB, CEP 58.900-000 
E-mail: juridico.planejamento.cz@gmail.com

mailto:juridico.planejamento.cz@gmail.com


j n *  CAJAZEIRAS
ESTADO DA PARAÍBA  

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS 
SECRETARIA EXECUTIVA DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS

DESPACHO

Em atenção à solicitação da Secretaria de Planejamento (Ofício ne 087/2024
- SEPLAN), solicitando a abertura de processo licitatório para contratação de empresa para 
execução dos serviços de implantação de pavimentação asfáltica no perímetro urbano do 
município de Cajazeiras/PB e por consequência no bom andamento dos serviços prestados 
à população pela administração pública.

CONSIDERANDO que há uma necessidade de se encontrar uma solução que 
seja viável financeira e operacionalmente, de modo a perm itir o atendimento da demanda 
municipal e que isso possibilite a manutenção e melhoria do atendimento como um todo, 
de modo que seja mais eficiente e mais econômica para o município.

CONSIDERANDO a necessidade de realização de Estudo Técnico Preliminar
- ETP, nos termos dos §§ 1°, 2° e 3, do art. 18 da Lei n- 14.133/21, para fins de avaliar a 
viabilidade técnica, operacional e financeira de uma possível celebração de contrato com a 
finalidade de garantir o pleno atendimento das demandas, que venha á possibilitar o 
perfeito funcionamento sistema municipal e ainda se apresente economicamente mais 
favorável para o município;

O Secretário Executivo de Contratações Públicas do município de 
Cajazeiras, no uso das atribuições que lhe conferem o Art. 31 2 * * S, XII da Lei n- 3.084, de 19 de 
dezembro de 2023, RESOLVE:

1. Determinar a instauração, de processo administrativo com o objetivo de 
realizar estudo técnico preliminar, para fins de avaliar a viabilidade 
técnica, operacional e financeira de uma possível celebração de contrato 
com a finalidade de garantir o pleno atendimento das demandas, que 
venha a possibilitar o perfeito funcionamento sistema municipal e ainda 
se apresente economicamente mais favorável para o município;

2. Determinar ao setor competente desta Secretaria, a designação de
servidores para elaboração de portaria de designação dos responsáveis
pela elaboração Estudo Técnico Preliminar, e cáso viável a.contratação,
Termo de Referência, Gerenciamento de Risco, Pesquisa de Preço e 
minutas de Edital e Contrato, com base no Projeto Básico encaminhado 
pelo pela SEPLAN, conferindo-lhes atribuições e garantindo o amplo 
acesso aos dados necessários à conclusão do trabalho.

Página 1 de 1



F F I T tr R
CAJAZEIRAS

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS 

SECRETARIA EXECUTIVA DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 
SETOR DE PLANEJAMENTO

TERMO DE AUTUAÇÃO

PROC. ADM. N° 020/2024/SECOP/SEPLAC

OBJETO: Realizar estudo técnico preliminar, com a finalidade específica de verificar a 

viabilidade técnica, operacional e financeira de uma possível celebração de contratação de 

empresa especializada para execução dos serviços de pavimentação asfáltica no perímetro 

urbano do município de Cajazeiras-PB, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de 

Planejamento no ano de 2024, e ainda se apresente economicamente mais favorável para o 

município.

Em decorrência do Despacho proferido pelo Secretário Executivo de Contratações 

Públicas, em 17 de abril de 2024, no sentido de se instaurar, de o.fício, processo administrativo cujo 

objetivo se encontra descrito acima, realizei o protocolo do presente processo sob o N" 

020/2024/SECOP/SEPLAC, que para constar lavrei o presente termo.

Juntar-se-á ao presente processo, a portaria de designação da equipe de planejamento 

e toda a documentação que for elaborada.

Cajazeiras, 17 de abril de 2024



Município do Cajazeiras
PODER EXECUTIVO  
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CAJAZEIRAS

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS 

SECRETARIA EXECUTIVA DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS

PORTARIA Nfi 020/2024/SA/SECOP/SEPLAC

EMENDA: DESIGNA A  EQUIPE DE PLANEJAMENTO 
QUE IRÁ ATUAR NA FASE PREPARATÓRIA DO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO VOLTADO A  
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA OBRA DE 
PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA NO MUNICÍPIO DE 
CAJAZEIRAS-PB, ATENDENDO A  DEMANDA DA 
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO.

O Secretário Executivo de Contratações Públicas do município de Cajazeiras-PB, no uso de suas 
atribuições legais conferidas pelo a rt 3a, XII, da Lei na 3.084, de 19 de dezembro de 2023, RESOLVE:

A r t  1® Designar os servidores: Claudenir Lopes da Silva Barbosa, Alyne Batista Barros, Rodrigo 
André Costa Leite, Jane Keiy de Souza Silva e José Ailton Pereira Fiiho, para compor a equipe de 
planejamento que irá atuar na fase preparatória do Processo Administrativo na 

20/2024/SECOP/SEPLAC, voltado à contratação de empresa para Obra de pavimentação asfáltica 

no município de Cajazeiras-PB, conform e contrato de repasse de n2 1080752-78, para atendera 

demanda da Secretaria de Planejamento do Município, mediante a elaboração de Estudo Técnico 
Preliminar, Termo de Referência, Gerenciamento de Risco, Pesquisa de Preço e minutas de Edital e 
Contrato, verificando a viabilidade técnica e econômica de celebração do contrato com a finalidade 
de garantir o pleno atendimento das demandas, que venha a possibilitar a seguimento dos trabalhos 
da Administração Pública e ainda se apresente economicamente mais favorável para o município 
por meio de contratação de empresa do ramo pertinente.

Art. 2a Fica estabelecido o prazo de 15 (quinze) dias para a elaboração do ETP, nos termos do art. 18, 

da Lei n» 14.133/2021.

A r t  3® Para o cumprimento da atribuição conferida por essa designação, a equipe de planejamento 
fica autorizada a solicitar e produzir documentos, ter amplo acesso aos dados relacionados a 
contratos da mesma natureza.

Art. 4a Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5® Revogam-se as disposições em contrário.

Cajazeiras -  PB, 18 de abril de 2024.

Portaria na 020.2024 - CCSE

Avenida Joca Claudino, S/N -  Bairro Tancredo Neves. 
E-mail: cplprefeituracajazeiras@gmail.com  

Tel.: (83) 3531-2534

mailto:cplprefeituracajazeiras@gmail.com


ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS 

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO

ANÁLISE DE PROJETO

Projeto: IMPLATAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA NO PERÍMETRO URBANO DO MUNICÍPIO 
DE CAJAZEIRAS-PB. CONTRATO DE REPASSE N° 1080752-78/2023.

Após análise dos Projetos do Contrato de Repasse n° 1080752-78/2023 recebidos na 
SEPLAN -  Secretaria de Planejamento Municipal para ser analisado, constatei que o mesmo 
atende as necessidades mínimas que permite prosseguimento de processo licitatório que vise 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DO RAMO DE ENGENHARIA CIVIL PARA IMPLATAÇÃO DE 
PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA NO PERÍMETRO URBANO DO MUNICÍPIO DE CAJAZEIRAS-PB. Neste 
sentido OPINO pela APROVAÇÃO, dos Projetos e Planilhas constantes no processo licitatório 
que eu analisei.

Consta no Projeto em questão os seguintes elementos:

•  Planilha Orçamentária;

•  Detalhamento do BDI e Encargos Sociais;

•  Cronograma Físico Financeiro;

•  Composições de Preço Unitários e Cotações de itens que não constam no 

SINAPI;

•  Projeto Arquitetônico;

•  Projetos complementares (elétrico, estrutural);

•  ART de Projetos, Orçamento e Especificações;

•  Memorial Descritivo e Especificações Técnicas.

Cajazeiras, 19 de Abril de 2024.

Engenheiro C ivil- CREA/PB 161.676.820-7 
Prefeitura Municipal de Cajazeiras 

Secretaria de Planejamento

Página 1 de 1



ESTADO DA PARAÍBA  
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS 

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO

PARECER TÉCNICO

Analise dos projetos cujo o objetivo IMPLATAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA NO 
PERÍMETRO URBANO DO MUNICÍPIO DE CAJAZEIRAS-PB. CONTRATO DE REPASSE N° 1080752- 
78/2023.

Venho através deste opinar os itens necessários para qualificação técnica das empresas a 
participar da licitação, todos os itens citados abaixo são equivalente a planilha de orçamento 
global:

2.2 -  EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM APLICAÇÃO DE CONCRETO ASFÁLTICO, 
CAM AD A DE BINDER -  EXCLUSIVE CARGA E TRANSPORTE. AF 11/2019.

- Item equivalente a 50,14 % do valor total da planilha.

2.3 -  EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM APLICAÇÃO DE CONCRETO ASFÁLTICO, 
CAM AD A DE ROLAMENTO - EXCLUSIVE CARGA E TRANSPORTE. AF 11/2019.

- Item equivalente a 34,80 % do valor total da planilha.

comprovado de no mínimo 50% da quantidade informada na planilha licitada conforme o edital 

da licitação. Visto que esses itens são de maiores relevâncias no aspecto técnico e valor.

Dos itens citados acima, as empresas devem conter acervo técnico e operacional

Cajazeiras, 19 de Abril de 2024.

Engenheiro C ivil- CREA/PB 161.676.820-7 
Prefeitura Municipal de Cajazeiras 

Secretaria de Planejamento
Página 1 de 1



Anotação de Responsabilidade Técnica -  ART 
Lei n° 6.496, de 7 de dezembro de 1977 CREA-PB

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia da Paraíba

;,CI M M ™ 1'2
*

ART OM AijLSERVlÇO
N ° P»ao2!Sfifâ86137

-ÍAé-

CV

_____ 1. Responsável Técnico _________________________________________________________________________________________________

PEDRO SOUZA DOS SANTOS LEITÃO NUNES
Titulo profissional: ENGENHEIRO CIVIL RNP: 1616046325

Registro: 1616Q46325PB

Empresa contratada: CLAUDINEIA LEITÃO MARTINS SÁTIRO - ME

_____2. Dados do Contrato _____________________________________________________________

Contratante: Prefeitura Municipal de Cajazelras 

RUA Juvénclo Carneiro
Complemento: Bairro: Centro
Cidade: Cajazelras UF: PB

Registro : 0000337583-PB

CPF/CNPJ: 08.923.971/0001-15 

N°: 288

CEP: 58900000

Contrato: 001/2021 

Valor: R$1.000,00  

Ação Institucional: Órgão Público

. 3 . Dados da Obra/Servlço
RUA DIVERSAS RUAS

Complemento:
Cidade: CAJAZEIRAS  

Data de Inicio: 21/10/2023

Celebrado em: 30/12/2020
Tipo de contratante: Pessoa Jurídica de Direito Público

Previsão de término: 21/12/2023

Finalidade: SEM DEFINIÇÃO

Proprietário: Prefeitura Municipal de Cajazelras

N°: S/N
Bairro: SEDE DO MUNICfPIO 

UF: PB CEP: 58900000
Coordenadas Geográficas: 0 ,0  

Código: Não Especificado

CPF/CNPJ: 08.923.971/0001-15

4. Atividade Técnica
1 4 - Elaboração Quantidade Unidade

80 - Projeto > TRANSPORTES > INFRAESTRUTURA URBANA > DE PAVIMENTAÇÃO > 
#TOS_4.2.1.2 - ASFÁLTICA PARA VIAS URBANAS

6.319,04 m2

80 - Projeto > TRANSPORTES > SINALIZAÇÃO > DE SINALIZAÇÃO > #TOS_4.9.1.4 - VIÁRIA 6.319,04 m2
35 - Elaboração de orçamento > TRANSPORTES > INFRAESTRUTURA URBANA > DE 
PAVIMENTAÇÃO > #TOS_4.2.1.2 - ASFÁLTICA PARA VIAS URBANAS

1,00 un

35 - Elaboração de orçamento > TRANSPORTES > SINALIZAÇÃO > DE SINALIZAÇÃO > 
#TO S_4.9.1.4-V IÁRIA

1,00 un

38 - Especificação > TRANSPORTES > INFRAESTRUTURA URBANA > DE PAVIMENTAÇÃO > 
#TOS_4.2.1.2 -  ASFÁLTICA PARA VIAS URBANAS

1,00 un

38 - Especificação > TRANSPORTES > SINALIZAÇÃO > DE SINALIZAÇÃO > #TOS 4.9.1.4 - 
VIÁRIA

1,00 un

Apás a  conclusão das atividades técnicas o profissional deve proceder a baixa desta ART

_____ 5. Observações ____________________________________________________________________________________________________ ________ _

Projetos, orçamento e especificações pana implantação de pavimentação asfáltica no município de Cajazeiras - PB, contrato 1080752-78.

_____ 6. Declarações _______________________________________________________________________________________________________________
- Declaro que estou cumprindo as regras de acessibilidade previstas nas normas técnicas da ABNT, na legislação especifica e no decreto n. 
5296/2004.

- Cláusula Gompromissória: Qualquer conflito ou litígio originado do presente contrato, bem como sua interpretação ou execução, será resolvido por 
arbitragem, de acordo com a Lei no. 9.307, de 23 de setembro de 1996, por meio do Centro de Mediação e Arbitragem - CMA vinculado ao Crea-PB, 
nos termos do respectivo regulamento de arbitragem que, expressamente, as partes declaram concordar.

_____ 7. Entidade de Classe ____________________________________________________________________________________________________________
NENHUMA - NAO OPTANTE

Pedro Sousa d o s S .L e ^ P  
Engenheiro Gwu]\

B*

A  autenticidade desta ART pode ser verificada em: http://crea-pb.sitac.com.br/pLiblico/, com a chave: 3Zy9Z
Impresso em: 28/02/2024 às 08:48:17 por , ip: 206.42.44.42

I CREA-PBsic.creapb.org.br 

Tel: (83) 3533 2525

creapb@creapb.org.br

Fax:

http://crea-pb.sitac.com.br/pLiblico/
mailto:creapb@creapb.org.br
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Anotação de Responsabilidade Técnica -  ART r n C A . n D  
Lei n° 6.496, de 7 de dezembro de 1977 r  D ART OBRA /  SERVIÇO 

N ° PB 20230586137

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia da Paraíba

. 8 . Assinaturas

INICIAL

Pedro Souza dos S. L e it^ u ú e T  
Engenheiro Civ

Dedaro serem verdadeiras as informações adma

____ ______ _______ d e _________ ___

PEDRO SOUZA! F: 090.639.254-33

de
Local

. 9. Informações

data Prefeitura Municipal de Cajazeiras -C N P J : 08.923.971/0001-15

* A ART é válida somente quando quitada, mediante apresentação do comprovante do pagamento ou conferência no site do Crea. 

____ 10. Valor ________________________________________________________________________________________________________
Valor da A R T : R$ 96,62 Registrada em: 27/12/2023 Valor pago: R$ 96,62 Nosso Número: 4320816

A autenticidade desta A RT pode ser verificada em: http://crea-pb.sitac.com.br/publico/, com a  chave: 3Zy9Z
Impresso em: 28/02/2024 às 08:48:18 pon . ip: 206.42.44.42

sic.creapb.org.br creapb@creapb.oip.br

Tel: (8 3 )35 3 3  2525 Fax:
CREA-PB

http://crea-pb.sitac.com.br/publico/
mailto:creapb@creapb.oip.br
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CE GIGOV/JP 3101/2024 - PM CAJAZEIRAS - CR OGU MCIDADES 923410/2023^ 
Operação 1080752-78 - Resultado da Análise do Projeto com Retirada de Cláusula 
Suspensiva
1 mensagem

GIGOVJP12 - Protocolo e Comunicações <gigovjp12@caixa.gov.br> 5 de abril de 2024 às 13:39
Para: "isn.1@iramiltonassessoria.com.br" < isn.1@iramiltonassessoria.com.br>, "gabinetecajazeiras@gmail.com" 
<gabinetecajazeiras@gmail.com>, "prefeito@cajazeiras. pb.gov. br” <prefeito@cajazeiras. pb.gov. br>, 
"thomas.seplancz@gmail.com" <thomas.seplancz@gmail.com>, Paulo Adriane da Costa Medeiros 
<paulo.medeiros@caixa.gov.br>
Cc: GIGOVJP -  G E Governo João Pessoa/PB <gigovjp@caixa.gov.br>, GIGOVJP11 - Negócios/PAC/FGTS 
<gigovjp11@caixa.gov.br>, GIGOVJP01 - Gerencial <gigovjp01@caixa.gov.br>, Bertolino Caminha Ferreira Gomes 
<bertolino.gomes@caixa.gov. br>

E-mail classificado como #PUBLICO

À
Prefeitura Municipal de CAJAZEIRAS

Assunto: Resultado da Análise do Projeto com Retirada de Cláusula Suspensiva 
Ref.: Contrato de Repasse OGU MCIDADES 923410/2023 - Operação 1080752-78

Senhor Prefeito Municipal,

1. Para o Contrato de Repasse em referência, comunicamos a emissão do Laudo de Análise Técnica, com 
parecer favorável, em 04/04/2024 e valor aceito de R$ R$ 994.446,40.

1.1 A aprovação se deve, também, face a conclusão da análise das documentações relativas à Titularidade de 
Área, Licenciamento Ambiental e Projeto de Engenharia.

2. Em decorrência da solução dada à Cláusula Suspensiva, solicitamos apresentar a documentação do 
processo licitatório tomando por base os modelos em anexo.

2.1 Recomendamos observar o prazo para comprovação do início do processo licitatório, que é de 60 dias, 
contados a partir da data acima (§ 3o do Art. 50 da Portaria 424/2016 e Art. 52 da Portaria 33/2023).

2.1.1 O referido prazo pode ser prorrogado uma única vez, desde que motivado pelo Contratado, antes do seu 
término, e acejto pela GIGOV/JP. Tais medidas evitam óbices à continuidade do contrato de repasse.

3. Colocamo-nos à disposição para esclarecimentos necessários.

Respeitosamente,

Bertolino Caminha F Gomes

Técnico Bancário Novo

Gerência Executiva de Governo Joao Pessoa/PB

Antonio Hilário Moreira de Moura

Coordenador de Filial

Gerência Executiva de Governo Joao Pessoa/PB

https://mail.google.com/mail/u/1/?ik=2a65d6d0b8&view=pt&search=all&permthid=thread-f:1795513595410051483&simpl=msg-f:1795513595410... 1/2
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Ronilson Barbosa Dias

Gerente de Filial SE

Gerência Executiva de Governo Joao Pessoa/PB

2 anexos

^  M028068021 .dot
^  178K

g» M028063013.dot
^  110K
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CAIXAI Contrato de Repasse
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Grau de Sigilo 

#PÚBLICO

CONTRATO DE REPASSE N2 923410/2021/MCIDADES/CAIXA /

CONTRATO DE REPASSE QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A UNIÃO FEDERAL, POR 
INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO DAS 
CIDADES, REPRESENTADO(A) PELA 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, E O(A) 
MUNICÍPIO DE CAJAZEIRAS, 
OBJETIVANDO A EXECUÇÃO DE AÇÕES 

A  RELATIVAS AO DESENVOLVIMENTO
REGIONAL, TERRITORIAL E URBANO.

Por este Instrumento Particular, as partes abaixo nominadas e qualificadas têm, entre si, 
justo e acordado o Contrato de Repasse de recursos orçamentários da União, em 
conformidade com este Contrato de Repasse e com a seguinte regulamentação: Decreto 
ne 93.872, de 23 de dezembro de 1986, e suas alterações, Decreto n2 6.170, de 25 de 
julho de 2007, e suas alterações, Portaria Interministerial MPDG/MF/CGU ns 424, de 30 
de dezembro de 2016 e suas alterações, Instrução Normativa MPDG NB 02, de 24 de 
janeiro de 2018 e suas alterações, Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente, Diretrizes 
Operacionais do Gestor do Programa para o exercício, Contrato de Prestação de Serviços 
(CPS) firmado entre o Gestor do Programa e a Caixa Econômica Federal e demais 
normas que regulamentam a espécie, as quais os contratantes se sujeitam, desde já, na 
forma ajustada a seguir:

SIGNATÁRIOS
I -  CONTRATANTE -  A União Federal, por intermédio do Gestor do Programa 
MINISTÉRIO DAS CIDADES, representada pela Caixa Econômica Federal, instituição 
financeira sob a forma de empresa pública, dotada de personalidade jurídica de direito 
privado, criada pelo Decreto-Lei ns 759, de 12 de agosto de 1969 e constituída pelo 
Decreto ns 66.303, de 6 de março de 1970, regendo-se pelo Estatuto Social aprovado na 
Assembléia Geral de 19 de janeiro de 2018, em conformidade com o Decreto n2 8.945, de 
27 de dezembro de 2016, e suas alterações, com sede no Setor Bancário Sul, Quadra 04, 
Lote 3/4, Brasília-DF, inscrita no CNPJ-MF sob o na 00.360.305/0001-04, na qualidade de 
Mandatária da União, nos termos dos instrumentos supracitados, neste ato representada 
por JOVÂNIO GOMES DA SILVA, CPF nfi 588.701.564-00, residente e domiciiiado(a) em 
RUA ANTONIO DE SOUZA LEAO 132, APTO 1404 - JD OCEANIA - JOÃO PESSOA y 
PB, conforme subestabelecimento de procuração pública lavrada-no 2e Tabelião de Notas 
e Protestos Brasília -DF Tabelionato Borges Teixeira, no livro 3278-P folha 095 protocolo 
046126, em 11/08/2017, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE.

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios) 
Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: 0800 726 2492 

Ouvidoria: 0800 725 7474 
caixa.gov.br
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CAIXA Contrato de Repasse

H -  CONTRATADO -  MUNICÍPIO DE CAJAZEIRAS, inscrito no CNPJ-MF sob o ns 
08.923.971/0001-15, neste ato representado pelo respectivo Prefeito Municipal, Senhor 
JOSÉ ALDEMIR MEIRELES DE ALMEIDA, CPF ns 091.718.434-34, residente e 
domiciliado(a) em RUA EMÍDIO ASSIS, 110, SANTA CECÍLIA, CAJAZEIRAS/PB, 
doravante denominado(a) simplesmente CONTRATADO.

CONDIÇÕES GERAIS
I - OBJETO DO CONTRATO DE REPASSE
Implantação de Pavimentação Asfáltica no Perímetro Urbano do Município de Cajazeiras - 
P B ./

II -  MUNICÍPIO(S) BENEFICIÁRIO(S)
CAJAZEIRAS - PB. /

III - CONTRATAÇÃO SOB LIMINAR
( ) Não ( x ) S im /
Decisão NB1719885986, de 20/07/2023 /
Processo: 1006687-87.2023.4.01.3400 /
2§ Vara Federal Cível da SJDF ^
Apenas no caso de contratação sob liminar, aplica-se a Cláusula Décima Sétima desse 
Contrato de Repasse -  Condições Gerais.

IV -  CONTRATAÇÃO SOB CONDIÇÃO SUSPENSIVA
( ) Não ( x ) Sim /
No caso de "SIM”, informar:
Documentação: Área de Intervenção, Técnica de Engenharia e Licença Ambiental. /  
Prazo final para entrega da documentação pelo CONTRATADO: 30/10/2024./
Prazo final para análise pela CAIXA após apresentação da documentação: 30/11/2024./

V -  DESCRIÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA
•  Recursos do Repasse da União: R$ 960.019,00 (novecentos e sessenta mil e 

dezenove reais).
•  Recursos da Contrapartida aportada pelo CONTRATADO E/OU UNIDADE 

EXECUTORA: R$ 2.981,00'(dois mil e novecentos e oitenta e um reais).
•  Valor de Investimento (Repasse + Contrapartida): R$ 963.000,00'(novecentos e

sessenta e três mil reais). / x
•  Nota de Empenho ns 2021NE004362, emitida em 27/12/2021, no valor de R$ 

960.019,00''(novecentos e sessenta mil e dezenove reais), Unidade Gestora 
175004,'Géstãõ 00001. /

•  Programa de Trabalho: 1545122171D730001.
•  Natureza da Despesa: 444042. /  /  /
•  Conta Vinculada do CONTRATADO: agência ne 0040, conta ne 006.00647296-3.

VI -  PRAZOS
• Término da Vigência Contratual: 28 de julho de 2026. /

2
SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios) 

Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: 0800 726 2492 
Ouvidoria: 0800 725 7474 

caixa.gov.br
27.941 v028 micro



Contrato de Repasse

• Prestação de Contas: até 60 dias após o término da vigência contratual ou 
conclusão da execução do objeto, o que ocorrer primeiro.

•  Arquivamento: 10 anos contados da apresentação da prestação de contas pelo 
CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA e encerramento da operação do CR; 
ou da Tomada de Contas Especial, após julgamento das contas pelo TCU; ou após 
decorrido o prazo legai de guarda, o que ocorrer por último.

VII -  FORO
Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado da Paraíba.

VIII-A -  ENDEREÇOS FÍSICOS
Endereço para entrega de correspondências ao CONTRATADO: RUA CORONEL 
JUVÊNCIO CARNEIRO, 288, CENTRO, CAJAZEIRAS/PB - CEP 58900-000 - 
CAJ AZE IRAS - PB.

Endereço para entrega de correspondências à CONTRATANTE: AV GOV FLAVIO 
RIBEIRO COUTINHO 1 1 5 -3 . ANDAR João Pessoa/PB.

VIII-B -  ENDEREÇOS ELETRÔNICOS
Endereço eletrônico do CONTRATADO: isn.1@iramiltonassessoria.com.br;
gabinetecajazeiras@gmail.com; prefeito@cajazeiras.pb.gov.br;
thomas.seplancz@gmail.com.

Endereço eletrônico da CONTRATANTE: gigovjp@caixa.gov.br.

Pelo presente instrumento, as partes nominadas no Contrato de Repasse, pactuam as 
cláusulas a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA -  DO PLANO DE TRABALHO E DA CONDIÇÃO SUSPENSIVA
1 -  O Plano de Trabalho aprovado no Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de 
Repasse (TRANSFEREGOV) é parte integrante do presente Contrato de Repasse, 
independente de transcrição.
1.1 -  A eficácia deste Instrumento está condicionada à apresentação pelo CONTRATADO 
e/ou UNIDADE EXECUTORA de toda a documentação relacionada no item IV das 
Condições Gerais deste Contrato, bem como à análise favorável pela CONTRATANTE, 
dentro do prazo final para a análise estabelecido no mesmo item.
1.1.1 -  O CONTRATADO E/OU UNIDADE EXECUTORA, desde já e por este 
Instrumento, reconhece e dá sua anuência que o não atendimento das exigências no 
prazo fixado ou a não aprovação da documentação pela CONTRATANTE implicará a:

a) Extinção do presente Contrato de Repasse independente de notificação, quando 
não houver liberação de recursos de repasse;

b) Rescisão imediata do presente Contrato de Repasse, com o ressarcimento de 
eventuais despesas para elaboração do projeto básico ou termo de referência 
custeadas com recursos do instrumento.

3
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Contrato de Repasse

CLÁUSULA SEGUNDA -  DAS OBRIGAÇÕES
2 -  Como forma mútua de cooperação na execução do objeto do Contrato de Repasse,
são obrigações das partes:
2.1 -  DA CONTRATANTE
I. Analisar e aceitar a documentação técnica, institucional e jurídica das propostas 

selecionadas;
II. Celebrar o Contrato de Repasse, após atendimento dos requisitos pelo 

CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, e publicar seu extrato, no Diário Oficial 
da União (DOU), e respectivas alterações, se for o caso;

UI. Acompanhar e atestar a execução físico-financeira do objeto previsto no Plano de 
Trabalho, com os correspondentes registros nos sistemas da União, utilizando-se 
para tanto dos recursos humanos e tecnológicos da CONTRATANTE;

IV. Transferir ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA os recursos financeiros, 
na forma do cronograma de desembolso aprovado, observado o disposto na Cláusula 
Quinta deste Instrumento;

V. Comunicar a assinatura e liberação de recursos ao Poder Legislativo na forma 
disposta na legislação;

VI. Monitorar e acompanhar a conformidade física e financeira durante a execução do 
presente instrumento;

VII. Analisar eventuais solicitações de reprogramação dos Anteprojetos, Projetos 
Técnicos ou Termos de Referência, submetendo-as, quando for o caso, ao Gestor do 
Programa, mediante o pagamento de taxa de reanálise;

VIII. Verificar a realização do procedimento licitatório pelo CONTRATADO, atendo-se à 
documentação no que tange: a contemporaneidade do certame, aos preços do 
licitante vencedor e sua compatibilidade com os preços de referência, ao respectivo 
enquadramento do objeto ajustado com o efetivamente licitado, ao fornecimento de 
declaração expressa firmada por representante legal do CONTRATADO e/ou 
UNIDADE EXECUTORA atestando o atendimento às disposições legais aplicáveis, 
ou registro na TRANSFEREGOV que a substitua;

IX. Aferir a execução do objeto pactuado, conforme pactuado no Plano de Trabalho, por 
meio da verificação da compatibilidade entre estes e o efetivamente executado, assim 
como verificar a regular aplicação das parcelas de recursos, de acordo com o 
disposto na Cláusula Quinta;

X. Verificar a existência da Anotação de Responsabilidade Técnica -  ART, Registro de 
Responsabilidade Técnica -  RRT ou, quando aplicável, Termo de Responsabilidade 
Técnica - TRT, quando se tratar de obras e serviços de engenharia;

XI. Designar, em 10 dias contados da assinatura do instrumento, os servidores ou 
empregados responsáveis pelo seu acompanhamento;

XII. Divulgar em sítio eletrônico institucional as informações referentes a valores 
devolvidos, bem como a causa da devolução, nos casos de não execução total do 
objeto pactuado, extinção ou rescisão do instrumento;

XIII. Fornecer, quando requisitadas pelos órgãos de controle externo e nos limites de sua 
competência específica, informações relativas ao Contrato de Repasse independente 
de autorização judicial;

XIV. Notificar previamente o CONTRATADO a inscrição como inadimplente na 
TRANSFEREGOV, quando detectadas impropriedades ou irregularidades no

4
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aviso a respectiva Secretaria da Fazenda ou secretaria similar, e o Poder Legislativo 
do órgão responsável pelo instrumento;

XV. Receber e analisar a prestação de contas encaminhada pelo CONTRATADO e/ou 
UNIDADE EXECUTORA, bem como notificá-lo quando da não apresentação da 
Prestação de Contas no prazo fixado, e/ou quando constatada a má aplicação dos 
recursos, instaurando, se for o caso, a correspondente Tomada de Contas Especial;

XVI. Efetuar a devolução imediata dos saldos remanescentes da conta vinculada ao 
instrumento para a conta única do Tesouro Nacional, nos casos aplicáveis;

XVII. Ter a prerrogativa de assumir ou transferir a responsabilidade pela execução do 
objeto, no caso de paralisação ou de ocorrência de fato relevante, de modo a evitar 
sua descontinuidade;

XVIII. Realizar tempestivamente na TRANSFEREGOV os atos e os procedimentos relativos 
ao acompanhamento da execução do objeto, registrando aqueles que por sua 
natureza não possam ser realizados nesse Sistema, mantendo-o atualizado;

XIX. Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do presente instrumento, 
providenciar o cancelamento dos saldos de empenho no prazo máximo de 60 
(sessenta) dias.

2.2 -  DO CONTRATADO
I. Consignar no Orçamento do exercício corrente ou, em lei que autorize sua inclusão, 

os recursos necessários para executar o objeto do Contrato de Repasse e, no caso 
de investimento que extrapole o exercício, consignar no Plano Plurianuai os recursos 
para atender às despesas em exercícios futuros que, anualmente constarão do seu 
Orçamento;

II. Observar as condições para recebimento de recursos da União e para inscrição em 
restos a pagar estabelecidas pela Lei Complementar n9 101, de 04 de maio de 2000;

III. Comprometer-se, nos casos em que couber a instituição da contribuição de melhoria, 
nos termos do Código Tributário Nacional, a não efetuar cobrança que resulte em 
montante superior à contrapartida aportada ao Contrato de Repasse;

IV. Definir o regime de execução do objeto do Contrato de Repasse como indireto;
V. Elaborar os anteprojetos, nos termos da Lei ns 14.133/2021, ou os projetos técnicos 

relacionados ao objeto pactuado e apresentar toda documentação jurídica, técnica e 
institucional necessária à celebração do Contrato de Repasse, de acordo com os 
normativos do programa, bem como apresentar documentos de titularidade dominial 
da área de intervenção, licenças e aprovações de projetos emitidos pelo órgão 
ambiental competente e concessionárias de serviços públicos, conforme o caso, nos 
termos da legislação aplicável;

VI. Executar e fiscalizar os trabalhos necessários à consecução do objeto pactuado no 
Contrato de Repasse, observando prazos e custos, designando profissional habilitado 
e com experiência necessária ao acompanhamento e controle das obras e serviços 
com a respectiva ART, RRT ou, quando aplicável, TRT da prestação de serviços de 
fiscalização a serem realizados;

VIL Apresentar à CONTRATANTE declaração de capacidade técnica, indicando o 
servidor ou servidores que acompanharão a obra ou serviço de engenharia;

VIII. Apresentar declaração expressa atestando que possui setor específico com 
atribuições definidas para gestão, celebração, execução e prestação de contas dos
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CAIXA Contrato de Repasse

poderá atribuir as competências a setor já existente na sua estrutura administrativa, 
desde que tal setor conte com a lotação de, no mínimo, um servidor ou empregado 
público efetivo (PORTARIA INTERMINISTERIAL N9 114, DE 7 DE MAIO DE 2018).

IX. Assegurar, na sua integralidade, a  qualidade técnica dos anteprojetos ou projetos e 
da execução dos produtos e serviços contratados, em conformidade com as normas 
brasileiras e os normativos dos programas, ações e atividades, determinando a 
correção de vícios que possam comprometer a fruição do benefício pela população 
beneficiária, quando detectados pela CONTRATANTE ou pelos órgãos de controle;

X. Selecionar as áreas de intervenção e os beneficiários finais em conformidade com as 
diretrizes estabelecidas pelo Gestor do Programa, podendo estabelecer outras que 
busquem refletir situações de vulnerabilidade econômica e social, informando à 
CONTRATANTE sempre que houver alterações;

XI. Realizar o processo licitatório, sob sua inteira responsabilidade, assegurando a 
correção dos procedimentos legais, a suficiência do anteprojeto, nos termos da Lei n9 
14.133/2021, do projeto básico ou do termo de referência, da planilha orçamentária 
discriminativa do percentual de Encargos Sociais Bonificação e Despesas Indiretas 
(BDI) utilizados, cada qual com o respectivo detalhamento de sua composição, por 
item de orçamento ou conjunto deles, além da disponibilização da contrapartida, 
quando for o caso;

XII. Apresentar declaração expressa firmada por representante legal do CONTRATADO 
e/ou UNIDADE EXECUTORA, ou registro na TRANSFEREGOV que a substitua, 
atestando o atendimento das disposições legais aplicáveis ao procedimento licitatório;

XIII. Exercer, na qualidade de contratante, a fiscalização sobre o CTEF -  Contrato de 
Execução e Fornecimento de Obras ou Serviços ou Equipamentos;

XIV. Estimular a participação dos beneficiários finais na elaboração e implementação do 
objeto do Contrato de Repasse, bem como na manutenção do patrimônio gerado por 
estes investimentos;

XV. No caso dos Estados, Municípios e Distrito Federal, notificar os partidos políticos, os 
sindicatos de trabalhadores e as entidades empresariais com sede no município ou 
Distrito Federal quando ocorrer a liberação de recursos financeiros pela 
CONTRATANTE, em conformidade com a Lei n9 9.452, de 20 de março de 1997, 
facultada a notificação por meio eletrônico;

XVI. Operar, manter e conservar adequadamente o patrimônio público gerado pelos 
investimentos decorrentes do Contrato de Repasse, após sua execução, de forma a 
possibilitar a sua funcionalidade;

XVII. Prestar contas dos recursos transferidos pela CONTRATANTE destinados à 
consecução do objeto no prazo fixado no Contrato de Repasse;

XVIII. Fornecer à CONTRATANTE, a qualquer tempo, informações sobre as ações 
desenvolvidas para viabilizar o acompanhamento e avaliação do processo;

XIX. Prever no edital de licitação e no CTEF que a responsabilidade pela qualidade das 
obras, materiais e serviços executados/fornecidos é da empresa contratada para esta
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XX. Realizar tempestivamente na TRANSFEREGOV os atos e os procedimentos relativos 

à formalização, execução, licitação, acompanhamento, prestação de contas e 
informações acerca de tomada de contas especial do Contrato de Repasse e registrar 
na TRANSFEREGOV os atos que por sua natureza não possam ser realizados nesse 
Sistema, mantendo-os atualizados;

XXI. Instaurar processo administrativo apuratório, inclusive processo administrativo 
disciplinar, quando constatado o desvio ou malversação de recursos públicos, 
irregularidade na execução do CTEF ou gestão financeira do Contrato de Repasse, 
comunicando tal fato à CONTRATANTE;

XXII. Registrar na TRANSFEREGOV o extrato do edital de licitação, o preço estimado pela 
Administração para a execução do serviço e a proposta de preço total ofertada por 
cada licitante com o seu respectivo CNPJ, o termo de homologação e adjudicação, o 
extrato do CTEF e seus respectivos aditivos, a ART, RRT ou, quando aplicável, TRT 
dos anteprojetos, dos projetos, dos executores e da fiscalização de obras, e os 
boletins de medições;

XXIII. Manter um canal de comunicação efetivo, ao qual se dará ampla publicidade, para o 
recebimento pela União de manifestações dos cidadãos relacionados ao convênio, 
possibilitando o registro de sugestões, elogios, solicitações, reclamações e 
denúncias;

XXIV. Incluir nas placas e adesivos indicativos das obras, quando o objeto do instrumento 
se referir à execução de obras de engenharia, informação sobre canal para o registro 
de denúncias, reclamações e elogios, conforme previsto no “Manual de Uso da Marca 
do Governo Federal - Obras” da Secretaria de Comunicação Social da Presidência da 
República;

XXV. Ao tomar ciência de qualquer irregularidade ou ilegalidade, dar ciência aos órgãos de 
controle e, havendo fundada suspeita de crime ou de improbidade administrativa, 
cientificar os Ministérios Público Federal e Estadual e a Advocacia Geral da União;

XXVI. Atender ao disposto nas Leis ns 10.048, de 08 de novembro de 2000, e 10.098, de 19 
de dezembro de 2000, e no Decreto n9 5.296, de 02 de dezembro de 2004 e IN 
MPDG ns 02, de 24 de janeiro de 2018, relativamente à promoção de acessibilidade 
das pessoas portadoras de deficiência física ou com mobilidade reduzida;

XXVII. Compatibilizar o objeto do Contrato de Repasse com normas e procedimentos de 
preservação ambiental municipal, estadual ou federal, conforme o caso;

XXVIII. Prever no edital de licitação as composições de custos unitários e o detalhamento de 
encargos sociais e do BDI que integram o orçamento do anteprojeto, nos termos da 
Lei n9 14.133/2021, ou do projeto básico da obra e/ou serviço, em cumprimento ao 
previsto na legislação vigente e conforme a Súmula ns 258 do Tribunal de Contas da 
União, vedada a utilização de orçamento sigiloso;

XXIX. Nos casos de transferências a Estados, Distrito Federal e Municípios, observar o 
disposto no Decreto n2 7.983, de 08 de abril de 2013, e suas alterações, nas 
licitações que realizar, no caso de contratação de obras ou serviços de engenharia, 
bem como apresentar à CONTRATANTE declaração firmada pelo representante ieg 
do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA acerca do atendimento ao dispôs 
no referido Decreto;

XXX. Utilizar, para aquisição de bens e serviços comuns, a modalidade pregão, nos termos 
da Lei n9 10.520, de 17 de julho de 2002, e do regulamento previsto no Decreto ns
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XXXI.

XXXII.

0  XXXIII.

XXXIV.

XXXV.

XXXVI.

XXXVII.

XXXVIII. 

XXXIX.

10.024, de 20 de setembro de 2019, obrigatoriamente a sua forma eletrôríifcar—  
devendo ser justificada pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA a 
impossibilidade de sua utilização, vedada a utilização de orçamento sigiloso;
Iniciar o procedimento licitatório em até 60 (sessenta) dias, prorrogável uma única 
vez, desde que motivado pelo CONTRATADO e aceito pela CONTRATANTE, 
contados:
a) Da data de assinatura do presente instrumento, caso não possua cláusula 

suspensiva; ou
b) Do aceite do termo de referência ou da emissão do Laudo de Análise Técnica, 

caso o presente instrumento possua cláusula suspensiva.
Apresentar declaração expressa ou fornecer declaração emitida pela empresa 
vencedora da licitação, atestando que esta não possui em seu quadro societário 
servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de 
economia mista, sendo de sua inteira responsabilidade a fiscalização dessa 
obrigação;
Registrar na TRANSFEREGOV as atas e as informações sobre os participantes e 
respectivas propostas das licitações, bem como as informações referentes às 
dispensas e inexigibilidades;
Inserir, quando da celebração de contratos com terceiros para execução do objeto do 
Contrato de Repasse, cláusula que obrigue o terceiro a permitir o livre acesso dos 
servidores dos órgãos ou entidades públicas contratantes, bem como dos órgãos de 
controle interno e externo, a seus documentos e registros contábeis;
Atestar, por meio do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), 
a regularidade das empresas e/ou profissionais participantes do processo de licitação, 
em especial ao impedimento daquelas em contratar com o Poder Público, em 
atendimento ao disposto na Portaria CGU ns 516, de 15 de março de 2010;
Consultar no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores -  SICAF a 
regularidade das empresas e/ou profissionais participantes do processo de licitação, 
em especial ao impedimento daquelas em contratar com o Poder Público, sendo 
vedada a participação na licitação ou contratação de empresa que consta como 
impedida ou suspensa;
Consultar no Cadastro Nacional de Condenações Civis a regularidade das empresas 
e/ou profissionais participantes do processo de licitação, no que tange a registro de 
ato de improbidade administrativa e inelegibilidade supervisionado pelo Conselho 
Nacional de Justiça;
Apresentar à CONTRATANTE relatório de execução do empreendimento contendo 
informações sobre a execução físico-financeira do Contrato de Repasse, bem como 
da utilização da contrapartida, conforme o art. 18 da Portaria tnterministerial 
MPDG/MF/CGU ns 424, de 30 de dezembro de 2016 e suas alterações;
Verificar, a cada pagamento de medição, a devida regularidade dos contratos de 
trabalho pelas empresas que prestam serviços, por meio de CTEF, através da 
exigência da apresentação das Guias de Recolhimento do FGTS e de Informações à 
Previdência Social (GFIP), relativas aos trabalhadores que prestaram serviços no 
período, no caso de contratação de obras de engenharia. (Ofício n8.
132/2021/AERIN/M AP A -  Relatório de auditoria nfi 201900014)

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios) 
Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: 0800 726 2492 

Ouvidoria: 0800 725 7474
caixa.gov.br /)

27.941 v028 micro

?,
'77

vC
'*0



Contrato de RepasseCAIXA
XL. Responsabiiizar-se pela conclusão do empreendimento quando o objeto do Contrato 

de Repasse prever apenas sua execução parcial e for etapa de empreendimento 
maior, a fim de assegurar sua funcionalidade;

XLI. Divulgar, em qualquer ação promocional relacionada ao objeto e/ou objetivo do 
Contrato de Repasse, o nome do Programa, a origem do recurso, o valor do repasse 
e o nome da CONTRATANTE e do Gestor do Programa, como entes participantes, 
obrigando-se o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA a comunicar 
expressamente à CAIXA a data, forma e local onde ocorrerá a ação promocional, com 
antecedência mínima de 72 horas, sob pena de suspensão da liberação dos recursos 
financeiros, observadas as limitações impostas pela Eleitoral nQ 9.504, de 30 de 
setembro de 1997;

XLII. Comprometer-se a utilizar a assinatura do Gestor do Programa acompanhada da 
marca do Governo Federal nas publicações decorrentes do Contrato de Repasse, 
observadas as limitações impostas pela Lei Eleitoral nfl 9.504, de 30 de setembro de 
1997;

XLI II. Responder solidariamente, os entes consorciados, no caso da execução do objeto 
contratual por consórcios públicos;

XLIV. Aplicar, na TRANSFEREGOV, os recursos creditados na conta vinculada ao Contrato 
de Repasse em caderneta de poupança, se o prazo previsto para sua utilização for 
igual ou superior a um mês, e realizar os pagamentos de despesas do Contrato de 
Repasse também por intermédio da TRANSFEREGOV, observadas as disposições 
contidas na Cláusula Sétima deste Instrumento;

XLV. Estar ciente de que a CONTRATANTE está autorizada a efetuar a transferência dos 
recursos financeiros por ela repassados para a conta vinculada ao instrumento, bem 
como os seus rendimentos, para a conta única da União, caso os recursos não sejam 
utilizados no objeto da transferência pelo prazo de 180 dias;

XLVI. Estar ciente de que a CONTRATANTE está autorizada a efetuar o resgate dos saldos 
remanescentes da conta vinculada ao instrumento, nos casos em que não houver a 
devolução dos recursos no prazo previsto;

XLVII. Estar ciente sobre a não sujeição ao sigilo bancário, quanto a União e respectivos 
órgãos de controle, por se tratar de recurso público;

XLVIII. Dar ciência da celebração do Contrato de Repasse ao conselho local ou instância de 
controle social da área vinculada ao programa de governo que originou a 
transferência, quando houver;

XLIX. Divulgar em sítio eletrônico institucional as informações referentes a valores 
devolvidos, bem como a  causa da devolução, nos casos de não execução total do 
objeto pactuado, extinção ou rescisão do instrumento;

L. Disponibilizar, em sítio oficial na internet, ou, na sua falta, em sua sede, em local de 
fácil visibilidade, consulta ao extrato do instrumento ou outro instrumento utilizado, 
contendo, pelo menos, o objeto, a finalidade, os valores e as datas de liberação e o 
detalhamento da aplicação dos recursos, bem como as contratações realizadas para 
a execução do objeto pactuado, podendo ser suprida a publicação na internet pel 
inserção de link na página oficial do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA 
que possibilite acesso direto ao Portal de Convênios;
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LI.

U I.

LiU.

LIV.

LV.

LVI.

LVH.

LVI II.

LIX.

LX.

LXI.

LXII.

Indicar a obrigatoriedade de contabilização e guarda dos bens remanescentes e 
manifestar compromisso de utilização dos bens para assegurar a continuidade de 
programa governamental, estando claras as regras e diretrizes de utilização; 
Responder, na figura de seus titulares, na medida de seus atos, competências e 
atribuições o CONTRATADO e solidariamente, quando for o caso, a UNIDADE 
EXECUTORA, por desvio ou malversação de recursos públicos, irregularidade na 
execução do contrato ou gestão financeira do instrumento;
Apresentar, via TRANSFEREGOV, o Plano de Sustentabilidade do empreendimento 
ou equipamento a ser adquirido e comunicar ao respectivo Poder Legislativo o 
compromisso assumido;
Observar as condições para reprogramação estabelecidas na Portaria interministerial 
MPDG/MF/CGU 424, de 30 de dezembro de 2016 e suas alterações, e IN MPDG n9 
02, de 24 de janeiro de 2018 e suas alterações;
Tomar outras providências necessárias à boa execução do objeto do Contrato de 
Repasse.
Caso seja instalada placa de inauguração de conclusão das obras, garantir sua 
conformidade com o Manual Visual de Placas e Adesivos de Obras, regulamentado e 
disponibilizado pelo Governo Federal.
Transferir a posse e propriedade do imóvel para os beneficiários finais, sendo 
condicionante para aprovação da Prestação de Contas, caso a operação preveja o 
item de investimento de regularização fundiária;
Apresentar a Licença de Operação, fornecida pelo órgão ambiental competente, 
sendo condicionante para aprovação da Prestação de Contas Final, caso a 
operações seja de abastecimento de água, esgotamento sanitário, resíduos sólidos 
urbanos e drenagem, inclusive as realizadas nos programas habitacionais;
Estar ciente que a não aprovação pela CONTRATANTE do produto inicial relativo à 
metodologia implicará a rescisão contratual e a não liberação dos recursos 
contratados bem como a devolução dos recursos eventualmente já sacados, no caso 
de operações de Plano Diretor, Risco e Regularização Fundiária;
Estar ciente que a liberação da última parcela fica condicionada à comprovação da 
regularização efetiva da situação da delegação ou concessão firmada entre o 
município e o prestador dos serviços, no caso de operações do Programa Serviços 
Urbanos de Água e Esgoto, quando a comprovação da regularidade da delegação e 
concessão for apresentada por termo de compromisso;
Garantir isoladamente ou junto aos órgãos competentes o fornecimento, a 
manutenção e a operação dos sistemas de abastecimento de água, de coleta e 
tratamento de esgoto sanitário, de coleta e tratamento dos resíduos sólidos, de coleta 
de esgotos pluviais, de pavimentação pública e de rede de distribuição de energia 
elétrica e iluminação pública, no que couber.
Apresentar licitação(ões) abrangendo no mínimo, todas as metas previstas na 
primeira etapa do cronograma de desembolso, cujo valor deverá corresponder pelo 
menos 20% do valor de repasse.
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CLÁUSULA TERCEIRA -  DO VALOR
3 -  A CONTRATANTE transferirá, ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, até o 
limite do valor dos Recursos de Repasse descrito no item V das CONDIÇÕES GERAIS e 
de acordo com o cronograma de desembolso constante do Plano de Trabalho.
3 . 1 - 0  CONTRAJADO aportará o valor dos Recursos de Contrapartida descrito no item 
V das CONDIÇÕES GERAIS, após o desbloqueio dos Recursos de Repasse e 
previamente ao pagamento dos fornecedores ou prestadores de serviços, de acordo com 
os percentuais e as condições estabelecidas na legislação vigente à conta de recursos 
alocados em seu orçamento.
3.2 -  Os recursos transferidos pela União e os recursos do CONTRATADO destinados ao 
presente Contrato de Repasse, figurarão no Orçamento do CONTRATADO, obedecendo 
ao desdobramento por fontes de recursos e elementos de despesa.
3.3 -  Quando o valor global inicialmente pactuado se demonstrar insuficiente para a 
execução do objeto, em função da atualização de preços praticados no mercado, poderão 
ser:

I. utilizados saldos de recursos ou rendimentos de aplicação no mercado financeiro;
II. aportados novos recursos do CONTRATADO; ou

III. reduzidas as metas e etapas, desde que a redução não comprometa a fruição ou 
funcionalidade do objeto pactuado.

3.4 -  Toda a movimentação financeira deve ser efetuada, obrigatoriamente, na conta 
vinculada a este Contrato de Repasse, em agência da CAIXA, isenta de cobrança de 
tarifas bancárias.

CLÁUSULA QUARTA -  DA AUTORIZAÇÃO PARA INÍCIO DO OBJETO
4 — 0  CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, por meio deste Instrumento, 
manifesta sua expressa concordância em aguardar a autorização escrita da 
CONTRATANTE para o início da execução do objeto deste Contrato de Repasse.
4.1 -  A autorização ocorrerá após a finalização do processo de análise pós contratual e, 
para Contrato de Repasse enquadrado no Nível I ou l-A, o crédito de recursos de repasse 
na conta vinculada, conforme diretrizes da Portaria Interm inistérial M PDG /M F/CG U  
424, de 30 de dezembro de 2016 e suas alterações.
4.2 -  Eventual execução do objeto realizada antes da autorização da CONTRATANTE 
não será objeto de medição para liberação de recursos até a emissão da autorização 
acima disposta.
4.3 -  Caso a contratação seja efetuada no período pré-eleitoral, o CONTRATADO e/ou 
UNIDADE EXECUTORA declara estar ciente de que a autorização de início de objeto e a 
liberação dos recursos somente ocorrerá após finalizado o processo eleitoral a se realizar 
no mês de outubro, considerada, inclusive, a eventual ocorrência de segundo turno, em 
atendimento ao artigo 73, inciso VI, alínea "a" da Lei na 9.504, de 30 de setembro de 
1997.

CLÁUSULA QUINTA -  DO ACOMPANHAMENTO, LIBERAÇÃO E DESBLOQUEIO D 
RECURSOS
5 -  A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada de forma a garantir a 
regularidade dos atos praticados e a sua plena execução, respondendo o CONTRATADO 
e/ou UNIDADE EXECUTORA pelos danos causados a terceiros, decorrentes de culpa ou
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dolo na execução do instrumento, não cabendo a responsabilização da CONTRATANTE 
por inconformidades ou irregularidades praticadas pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE 
EXECUTORA, salvo nos casos em que as falhas decorrerem de omissão de 
responsabilidade atribuída à CONTRATANTE.
5.1 -  No acompanhamento da execução do objeto serão verificados:
I. A comprovação da boa e regular aplicação dos recursos, na forma da legislação 

aplicável;
II. A compatibilidade entre a execução do objeto, o que foi estabelecido no plano de 

trabalho, os desembolsos e pagamentos, conforme os cronogramas apresentados;
III. A regularidade das informações registradas pelo CONTRATADO na 

TRANS FEREGOV;
IV. O cumprimento das metas do plano de trabalho nas condições estabelecidas;
V. A conformidade financeira.
5.2 -  A CONTRATANTE comunicará ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA
quaisquer irregularidades decorrentes do uso dos recursos ou outras pendências de 
ordem técnica apurados durante a execução do instrumento, suspendendo o desbloqueio 
de recursos, ficando estabelecido o prazo de 30 (trinta) dias para saneamento ou 
apresentação de informações e esclarecimentos, podendo ser prorrogado por igual 
período.
5.3 -  A CONTRATANTE reportará decisão quanto à aceitação ou não das justificativas 
apresentadas e, se for o caso, realizará procedimento de apuração de dano ao erário, 
ensejando registro de inadimplência na TRANSFEREGOV e imediata instauração de 
Tomada de Contas Especial.
5.4 -  A liberação dos recursos financeiros obedecerá ao cronograma de desembolso 
previsto no Plano de Trabalho e será realizada sob bloqueio, respeitando a 
disponibilidade financeira do Gestor do Programa e atendidas as exigências cadastrais 
vigentes.
5.4.1 -  A liberação de recursos deverá ocorrer da seguinte forma:

I. Para instrumentos enquadrados nos:
a) Níveis I e l-A, preferencialmente em parcela única; e
b) Níveis II e lll, em no mínimo 3 (três) parcelas, sendo que a primeira não 

poderá exceder a 20% (vinte por cento) do valor global do instrumento.
II. A liberação da primeira parcela ou parcela única ficará condicionada à:

a) Conclusão da análise técnica e aceite do processo licitatório pela 
CONTRATANTE;

b) Adimplência no CAUC do CONTRATADO que possui até 50.000 habitantes 
e que estava inadimplente no momento da assinatura do presente Contrato 
de Repasse, caso a operação seja vinculada ao exercício financeiro de 2018 
ou 2019.

III. Para a liberação das demais parcelas o CONTRATADO deverá estar em situação 
regular com a execução do Plano de Trabalho, com execução de no mínimo 70% 
das parcelas liberadas anteriormente.

5.4.2 -  Não haverá a liberação da primeira parcela de recursos ao Contratado que possua 
instrumentos apoiados com recursos do Governo Federal sem execução financeira há 
mais de 180 dias.
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5.5 -  O cronograma de desembolso previsto no plano de trabalho deverá estar em 
consonância com as metas e fases ou etapas de execução do objeto do instrumento.
5.6 -  Após a comprovação da homologação do processo licitatório pelo CONTRATADO, o 
cronograma de desembolso deverá ser ajustado em observação ao grau de execução 
estabelecido no referido processo licitatório.
5.7 -  A autorização de desbloqueio dos recursos creditados na conta vinculada ocorrerá 
condicionada a:

I. Emissão da autorização para início do objeto;
II. Apresentação do relatório de execução com patível com o cronograma de 

desembolso aprovado, devidamente atestado pela fiscalização do 
CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA;

III. Atendimento ao disposto nos Artigos 52 e 54 da Portaria Interministerial 
M PDG /M F/CG U n9 424, de 30 de dezembro de 2016 e suas alterações;

IV. Comprovação financeira da etapa anterior pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE 
EXECUTORA;

V. Vistoria final in loco para constatação da execução do objeto, ou seja, após a 
entrega da obra, bem como do aceite formal do objeto executado, com 
apresentação de documento que comprove o recebimento do objeto do contrato de 
repasse para o desbloqueio da última parcela de recursos;

VI. Existência de placa de inauguração das obras, quando obrigatória, para o 
desbloqueio da última parcela de recursos;

Vil. Conformidade da placa de inauguração das obras, caso seja instalada, com o 
Manual Visual de Placas e Adesivos de Obras, regulamentado e disponibilizado 
pelo Governo Federal.

5.7.1 -  O servidor indicado pelo CONTRATADO responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização da obra deverá assinar e carregar na 
TRANSFEREG O V o relatório de fiscalização referente a cada medição.
5 .7 .2  -  O CONTRATADO deverá verificar se os materiais aplicados e os serviços 
realizados atendem aos requisitos de qualidade estabelecidos pelas 
especificações técnicas dos anteprojetos e dos projetos de engenharia aceitos.
5.7.3 -  A execução física será atestada conforme regramento disposto no Artigo 54 da 
Portaria Interm inisterial M PDG /M F/CG U ns 424, de 30 de dezembro de 2016 e 
suas alterações.
5.7.4 -  A aferição da execução do objeto, suas metas e fases ou etapas será realizada 
por meio da verificação da compatibilidade entre o efetivamente executado e o pactuado 
no Plano de Trabalho.
5.8 -  O instrumento será rescindido na hipótese de inexistência de execução financeira 
após 180 dias da liberação da primeira parcela ou sem comprovação da execução 
financeira por mais de 360 dias contados a partir do último desbloqueio de recursos.
5.9 -  Os prazos de que tratam os itens 5.4.2 e 5.8 da Cláusula Quinta do presente 
Contrato de Repasse:

I. deverão ser suspensos nos casos em que a inexecução financeira for devida 
atraso de liberação de parcelas pelo Concedente ou pela CONTRATANTE, ou nu* 
casos em que a paralisação da execução se der por determinação judicial ou por 
recomendação ou determinação de órgãos de controle; e
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11. poderão ser prorrogados, desde que sejam devidamente motivados, que não fique 

caracterizada culpa ou inércia do CONTRATADO, nos casos de que trata o inciso 
lil do § 3S do art. 27 da Portaria Interministerial MPDG/MF/CGU ne 424, de 30 de 
dezembro de 2016 e suas alterações, e que seja autorizado pela CONTRATANTE.

5.10 -  Cabe ao representante legal do CONTRATADO dar continuidade à execução dos 
Contratos de Repasse firmados pelos seus antecessores.
5.11 -  A utilização de recursos do contrato de repasse para pagamento da remuneração 
variável, conforme previsto na Lei das Estatais (Lei ne 13.303, de 2016), é permitido 
somente nos casos em que os preços dos itens da Planilha Orçamentária do CTEF, 
aceita na VRPL - Verificação do Resultado do Processo Licitatório, correspondam aos 
limites máximos, incluindo a remuneração variável.

CLÁUSULA SEXTA -  DA CLASSIFICAÇÃO  O RÇAM ENTÁRIA E FINANCEIRA  
DOS RECURSOS
6 -  As despesas com a execução do objeto do presente Contrato de Repasse correrão à 
conta de recursos alocados nos respectivos orçamentos dos contratantes.
6.1 -  A emissão do empenho plurianual, quando for o caso, ocorrerá de acordo com 
determinação específica do Gestor do Programa, com incorporação ao presente Contrato 
de Repasse mediante Apostiiamento.
6.2 -  A eficácia deste Instrumento está condicionada à validade dos empenhos, que é 
determinada por instrumento legai, findo o qual, sem a total liberação dos recursos, o 
presente Contrato de Repasse fica automaticamente extinto.
6.2.1 -  No caso de perda da validade dos empenhos por motivo de cancelamento de 
Restos a Pagar, o quantitativo físico-financeiro poderá ser reduzido até a etapa do objeto 
contratado que apresente funcionalidade.

CLÁUSULA SÉTIMA -  DA EXECUÇÃO FINANCEIRA
7 -  Os recursos somente poderão ser utilizados para pagamento de despesas constantes 
do Plano de Trabalho ou para aplicação no mercado financeiro, nas hipóteses previstas 
em lei ou na Portaria Interministerial MPDG/MF/CGU ne 424, de 30 de dezembro de 2016 
e suas alterações, vedada sua utilização em finalidade diversa da pactuada neste 
Instrumento.
7.1 -  A programação e a execução financeira deverão ser realizadas em separado, de 
acordo com a natureza e a fonte de recursos, se for o caso.
7.2 -  Antes da realização de cada pagamento, o CONTRATADO e/ou UNIDADE 
EXECUTORA incluirá na TRANSFEREGOV, no mínimo, as seguintes informações:

I. A destinação do recurso;
II. O nome e CNPJ ou CPF do fornecedor, quando for o caso;

III. O contrato a que se refere o pagamento realizado;
IV. A meta, etapa ou fase do Plano de Trabalho relativa ao pagamento;
V. Informações das notas fiscais ou documentos contábeis.

7.3 -  Os pagamentos devem ser realizados mediante crédito na conta bancária de 
titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços, facultada a dispensa dest 
procedimento nos casos citados abaixo, em que o crédito poderá ser realizado em cont 
bancária de titularidade do próprio CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, 
devendo ser registrado na TRANSFEREGOV o beneficiário final da despesa:
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a) Por ato da autoridade máxima do Gestor do Programa;
b) No ressarcimento ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA por 

pagamentos realizados às próprias custas decorrentes de atrasos na liberação de 
recursos pelo Gestor do Programa e em valores além da contrapartida pactuada.

7.3.1 -  Excepcionalmente, poderá ser realizado, uma única vez no decorrer da vigência 
do presente Contrato de Repasse, pagamento a pessoa física que não possua conta 
bancária, desde que permitida a identificação do beneficiário pela CONTRATANTE, e 
observado o limite de R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais) por fornecedor ou prestador 
de serviços.
7.4 -  Os recursos transferidos pela CONTRATANTE não poderão ser utilizados para 
despesas efetuadas em período anterior ou posterior à vigência do presente Contrato de 
Repasse, permitido o pagamento de despesas posteriormente_ desde que 
comprovadamente realizadas na vigência descrita no item VI das CONDIÇÕES GERAIS.
7.5 -  Os recursos transferidos, enquanto não utilizados, serão aplicados em caderneta de 
poupança se o prazo previsto para sua utilização for igual ou superior a 1 mês, ou em 
fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada 
em títulos dá dívida pública federal, quando a sua utilização estiver prevista para prazo 
menor que 1 mês.
7.5.1 -  A aplicação dos recursos, creditados na conta vinculada ao Contrato de Repasse, 
em fundo de curto prazo será automática, após assinatura pelo CONTRATADO e/ou 
UNIDADE EXECUTORA do respectivo Termo de Adesão ao fundo no ato de 
regularização da conta, ficando o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA 
responsável pela aplicação em caderneta de poupança por intermédio da 
TRANSFEREGOV, se o prazo previsto para utilização dos recursos transferidos for igual 
ou superior a 1 mês.
7.5.2 -  Todos os rendimentos provenientes da aplicação dos recursos das contas 
vinculadas devem ser devolvidos à conta única do Tesouro ao final da execução do objeto 
contratado, devendo constar de demonstrativo específico que integrará a prestação de 
contas.
7.5.3 -  Na ocorrência de perdas financeiras decorrentes da aplicação dos recursos, que 
comprometam a execução do objeto contratual, fica o CONTRATADO obrigado ao aporte 
adicional de contrapartida.
7.5.4 -  É permitida a utilização dos rendimentos de aplicação financeira para custear 
valores decorrentes de atualizações de preços, após pagamento de tarifa extraordinária, 
conforme Cláusula Décima Segunda, e alteração contratual, conforme Cláusula Décima 
Oitava, ficando vedada a sua utilização para ampliação ou acréscimo de metas ao plano 
de trabalho pactuado (Portaria Interministerial ME/CGU ne 4.481/2022, de 23/05/2022).
7.6 -  Eventuais saldos financeiros verificados quando da conclusão, denúncia, rescisão 
ou extinção do Contrato de Repasse, inclusive os provenientes das receitas auferidas em 
aplicações financeiras, deverão ser restituídos integralmente à UNIÃO FEDERAL, no 
prazo improrrogável de 30 dias do evento, na forma indicada pela CONTRATANTE na 
época da restituição, sob pena da imediata instauração de Tomada de Contas Especial do 
responsável.
7.6.1 — Nos casos de descumprimento do prazo previsto no item 7.6, a CONTRATANTE 
solicitará à instituição financeira albergante da conta vinculada a devolução imediata dos 
saldos remanescentes à conta única do Tesouro Nacional.
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7.7 -  Deverão ser restituídos, ainda, os valores transferidos acrescidos de juros legais e 
atualizados monetariamente na forma da legislação aplicável, nos seguintes casos:

a) Quando não houver qualquer execução física referente ao objeto pactuado neste 
Instrumento nem utilização de recursos;

b) Quando for executado parcialmente o objeto pactuado neste Instrumento;
c) Quando não for apresentada, no prazo regulamentar, a respectiva prestação de 

contas parcial ou final;
d) Quando os recursos forem utilizados em desconformidade com o pactuado neste 

Instrumento;
e) Quando houver utilização dos valores resultantes de aplicações financeiras em 

desacordo com o estabelecido no item 7.5.2;
f) Quando houver impugnação de despesas, se realizadas em desacordo com as 

disposições do contrato celebrado.
7.7.1 -  Os recursos que permanecerem na conta vinculada, sem terem sido 
desbloqueados em favor do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, serão 
devolvidos acrescidos do resultado da aplicação financeira nos termos do item 7.5, no 
prazo de até 30 dias do vencimento da vigência do Contrato de Repasse, da conclusão, 
distrato, extinção ou rescisão contratual, sob pena da imediata instauração de TCE.
7.7.2 -  Nos casos de conclusão, distrato, extinção ou rescisão contratual em que o objeto 
for executado parcialmente, o Convenente deve devolver os recursos utilizados na parte 
que não possua funcionalidade, devidamente atualizados, conforme exigido para a 
quitação de débitos para com a Fazenda Nacional, com base na variação da Taxa 
Referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, acumulada 
mensalmente, até o último dia do mês anterior ao da devolução dos recursos, acrescido 
esse montante de 1% (um por cento) no mês de efetivação da devolução dos recursos à 
conta única do Tesouro.
7.7.3 -  Para aplicação do item 7.7.2, a funcionalidade da parte executada será verificada 
pela CONTRATANTE.
7.7.4 -  Vencidos os prazos de devolução descritos no item 7.7.1, os valores devem ser 
devolvidos devidamente atualizados, conforme exigido para a quitação de débitos para 
com a Fazenda Nacional, com base na variação da Taxa Referencial do Sistema Especial 
de Liquidação e de Custódia -  SELIC, acumulada mensalmente, até o último dia do mês 
anterior ao da devolução de recursos, acrescido a esse montante de 1% no mês de 
efetivação da devolução de recursos à conta única do Tesouro.
7.7.5 -  Na hipótese prevista no item 7.7, alínea “c”, os recursos devem ser devolvidos 
incluindo os rendimentos da aplicação no mercado financeiro, atualizados pela Taxa 
Referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia -  SELIC.
7.7.6 -  Na hipótese prevista no item 7.7, alínea “d”, será instaurada Tomada de Contas 
Especial, além da devolução dos recursos liberados devidamente atualizados, conforme 
exigido para a quitação de débitos para com a Fazenda Nacional, com base na variação 
da Taxa Referenciai do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia -  SELIC, 
acumulada mensalmente, até o último dia do mês anterior ao da devolução dos recursos, 
acrescido esse montante de 1% no mês de efetivação da devolução dos recursos à Conta 
Única do Tesouro Nacional.
7.8 -  Para fins de efetivação da devolução dos recursos à União, a parcela de atualização 
referente à variação da SELIC será calculada proporcionalmente à quantidade de dias
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compreendida entre a data de referência (conforme IN TCU ns 76/2016, art. 9a) e a data de 
efetivo crédito do montante devido na conta única do Tesouro.

CLÁUSULA OITAVA -  DOS BENS REMANESCENTES AO TÉRMINO DA VIGÊNCIA  
CONTRATUAL
8 -  Os bens remanescentes decorrentes do Contrato de Repasse serão de propriedade 
do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, quando da sua extinção, desde que 
vinculados à finalidade a que se destinam.

CLÁUSULA NONA -  DAS PRERROGATIVAS
9 - 0  Gestor do Programa é a autoridade competente para coordenar e definir as 
diretrizes do Programa, cabendo à CONTRATANTE o acompanhamento e avaliação das 
ações constantes no Plano de Trabalho.
9.1 -  Sempre que julgar conveniente, o Gestor do Programa poderá promover visitas in 
loco com o propósito do acompanhamento e avaliação dos resultados das atividades 
desenvolvidas em razão do Contrato de Repasse, observadas as normas legais e 
regulamentares pertinentes ao assunto.
9.2 -  É prerrogativa da União, por intermédio do Gestor do Programa e da 
CONTRATANTE, promover a fiscalização físico-financeira das atividades referentes ao 
Contrato de Repasse, bem como, conservar, em qualquer hipótese, a faculdade de 
assumir ou transferir a responsabilidade da execução do objeto, no caso de sua 
paralisação ou de fato relevante que venha a ocorrer.
9.3 -  As informações relativas à celebração, execução, acompanhamento, fiscalização e 
de prestação de contas, inclusive àquelas referentes à movimentação financeira dos 
instrumentos, serão públicas, exceto nas hipóteses legais de sigilo fiscal e bancário e nas 
situações classificadas como de acesso restrito, consoante o ordenamento jurídico.

CLÁUSULA DÉCIMA -  DOS DOCUMENTOS E DA CONTABILIZAÇÃO
10 -  Obriga-se o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA a registrar, em sua 
contabilidade analítica, em conta específica do grupo vinculado ao ativo financeiro, os 
recursos recebidos da CONTRATANTE, tendo como contrapartida conta adequada no 
passivo financeiro, com subcontas identificando o Contrato de Repasse e a especificação 
da despesa.
10.1 -  As faturas, recibos, notas fiscais e quaisquer outros documentos comprobatórios 
de despesas serão emitidos em nome do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, 
devidamente identificados com o nome do Programa e o número do Contrato de Repasse, 
e mantidos em arquivo, em ordem cronológica, no próprio local em que forem 
contabilizados, à disposição dos órgãos de controle interno e externo, pelo prazo fixado 
no Contrato de Repasse.
1 0 . 1 . 1 - 0  CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA deverá disponibilizar cópias dos 
comprovantes de despesas ou de outros documentos à CONTRATANTE sempre que 
solicitado.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -  DA PRESTAÇÃO DE CONTAS
11 -  A Prestação de Contas referente aos recursos financejros deverá ser apresentada à 
CONTRATANTE no prazo descrito no item VI das CONDIÇÕES GERAIS.
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11.1 -  Quando a prestação de contas não for encaminhada no prazo ^fixâctar''^ 
CONTRATANTE estabelecerá o prazo máximo de 45 dias para sua apresentação, ou 
recolhimento dos recursos, incluídos os rendimentos da aplicação no mercado financeiro, 
atualizados pela taxa SELIC.
11.2 -  Caso o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA não apresente a prestação 
de contas nem devolva os recursos nos termos do item anterior, ao término do prazo 
estabelecido, a CONTRATANTE registrará a inadimplência na TRANSFEREGOV por 
omissão do dever de prestar contas e comunicará o fato ao órgão de contabilidade 
analítica, para fins de instauração de Tomada de Contas Especial sob aquele argumento 
e adoção de outras medidas para reparação do dano ao erário, sob pena de 
responsabilização solidária.
11.3 -  Cabe ao representante legal do CONTRATADO prestar contas dos recursos 
provenientes dos Contratos de Repasse firmados pelos seus antecessores.
11.3.1 -  Na impossibilidade de atender ao disposto no item anterior, deve apresentar, à 
CONTRATANTE, e inserir na TRANSFEREGOV documento com justificativas que 
demonstrem o impedimento e as medidas adotadas para o resguardo do patrimônio 
público.
11.3.2 -  Quando a impossibilidade de prestar contas decorrer de ação ou omissão do 
antecessor, o novo administrador solicitará a instauração de Tomada de Contas Especial.
11.3.3 -  Os casos fortuitos ou de força maior que impeçam o CONTRATADO e/ou 
UNIDADE EXECUTORA de prestar contas dos recursos recebidos e aplicados ensejarão 
o envio de documentos e justificativas à CONTRATANTE, para análise e manifestação do 
Gestor do Programa.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -  DO RECOLHIMENTO DE TARIFAS 
EXTRAORDINÁRIAS
12 -  Haverá a cobrança de tarifa extraordinária do CONTRATADO e/ou UNIDADE 
EXECUTORA nos seguintes casos em que esse(s) der(em) causa:

Descrição Custo Unitário -  Nível l-A

Reanálise do Plano de Trabalho R $1.400,00
Verificação do Resultado do Processo 
Lieitatório inapta ou repetida

R$ 3.000,00

Manutenção de contrato, cobrada 
mensalmente após 180 dias sem 
execução financeira

R $1.000,00

Visita ou vistoria in  lo c o  em quantidade 
superior à  prevista no Art. 54 da 
Portaria Interministerial MPDG/MF/ 
CGU nfi 424/2016 e suas alterações

R $4.500,00

Reabertura de PCF ou TCE R$ 800,00
Alteração de cronograma R $1.700,00
Atualização de orçamento R$ 2.400,00

Exclusão de meta R$ 3.500,00
Ajustes no anteprojeto ou projeto R$ 0,00
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Descrição Custo Unitário -  Nível l-A

Reprogramação de Remanescente de 
obra R$ 5.000,00

Inclusão de meta R$ 0,00
Alteração de escopo R$ 9.000,00
12.1 -  Os valores dos serviços acima constam em tabela disponível no site do 
TRANSFEREGOV.
12.2 -  O comprovante de pagamento da tarifa extraordinária é apresentado à 
CONTRATANTE previamente à realização do serviço.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -  DA AUDITORIA
13 -  Os serviços de auditoria serão realizados pelos órgãos de controle interno e externo 
da União, sem elidir a competência dos órgãos de controle interno e externo do 
CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, em conformidade com o Capítulo VI do 
Decreto nB 93.872, de 23 de dezembro de 1986.
13.1 -  É livre o acesso, a qualquer tempo, de servidores do Sistema de Controle Interno 
ao qua! esteja subordinada a CONTRATANTE e do Tribunal de Contas da União a todos 
os atos e fatos relacionados direta ou indiretamente com o Instrumento pactuado, bem 
como aos locais de execução das obras, quando em missão de fiscalização ou auditoria.
13.2 -  Em sendo evidenciados pelos Órgãos de Controle ou Ministério Público vícios 
insanáveis que impliquem nulidade da licitação realizada, o CONTRATADO deverá adotar 
as medidas administrativas necessárias à recomposição do erário no montante atualizado 
da parcela já aplicada, o que pode incluir a reversão da aprovação da prestação de 
contas e a instauração de Tomada de Contas Especial, independentemente da 
comunicação do fato ao Tribunal de Contas da União e ao Ministério Público.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -  DA IDENTIFICAÇÃO DAS OBRAS E DAS AÇÕES 
PROMOCIONAIS
14 -  É obrigatória a identificação do empreendimento com placa segundo modelo 
fornecido pela CONTRATANTE, durante o período de duração da obra, devendo ser 
afixada no prazo de até 15 dias, contados a partir da autorização da CONTRATANTE 
para o início dos trabalhos, sob pena de suspensão da liberação dos recursos financeiros, 
observadas as limitações impostas pela Lei Eleitoral n9 9.504, de 30 de setembro de 
1997.
14.1 -  Em qualquer ação promocional relacionada com o objeto do Contrato de Repasse 
será obrigatoriamente destacada a participação da CONTRATANTE, do Gestor do 
Programa, bem como o objeto de aplicação dos recursos, observado o disposto no §19 do 
art. 37 da Constituição Federal, sob pena de suspensão da liberação dos recursos 
financeiros, observadas as limitações impostas pela Lei Eleitoral nQ 9.504, de 30 de 
setembro de 1997.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA -  DA VIGÊNCIA
15 -  Este Instrumento produzirá efeitos a partir da assinatura de todas as partes e sua 
vigência iniciar-se-á na data de sua assinatura e encerrar-se-á no prazo descrito no item
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VI das CONDIÇÕES GERAIS, possibilitada a sua prorrogação mediante Termo Aditivo e 
aprovação da CONTRATANTE, conforme o disposto no Art. 27, Inciso V e § 3a, da 
Portaria Interministerial MPDG/MF/CGU ne 424, de 30 de dezembro de 2016 e suas 
alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA -  DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA
1 6 - 0  Contrato de Repasse poderá ser denunciado por qualquer das partes e rescindido 
a qualquer tempo, ficando os partícipes responsáveis pelas obrigações assumidas na sua 
vigência, creditando-se-lhes, igualmente, os benefícios adquiridos no mesmo período, 
aplicando, no que couber, a Portaria Interministerial MPDG/MF/CGU na 424, de 30 de 
dezembro de 2016 e suas alterações, e demais normas pertinentes à matéria.
16.1 -  Constitui motivo para rescisão do Contrato de Repasse o descumprimento de 
qualquer das cláusulas pactuadas, particularmente quando constatada pela 
CONTRATANTE:

i. A utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho;
II. A inexistência de execução financeira após 180 dias da liberação da primeira 

parcela ou após 360 dias do último desbloqueio de recursos, à exemplo do descrito 
na Cláusula Quinta, item 5.8, desde que não se enquadre nas hipóteses de 
suspensão ou de prorrogação do prazo, nos termos do item 5.9;

III. A falsidade ou incorreção de informação de documento apresentado;
IV. A verificação de qualquer circunstância que enseje a instauração de Tomada de 

Contas Especial;
V. Não atendimento ao disposto no inciso XXX do item 2.2 do presente instrumento.

16.1.1 -  A rescisão do Contrato de Repasse, na forma acima prevista e sem que tenham 
sido os valores restituídos à União Federal devidamente corrigidos, ensejará a 
instauração de Tomada de Contas Especial.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA -  DO PROVIMENTO JUDICIAL LIMINAR
17 -  A existência de restrição do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA não foi 
considerada óbice à celebração do presente instrumento, em razão da decisão liminar 
concedida nos termos especificados no Contrato de Repasse, a qual autorizou a 
celebração deste instrumento, condicionada à decisão final.
17.1 -  Ainda que posteriormente regularizada a restrição apontada no Contrato de 
Repasse, a desistência da ação ou a decisão judicial desfavorável ao CONTRATADO 
e/ou UNIDADE EXECUTORA implicará a desconstituição dos efeitos da respectiva 
liminar, com a rescisão do presente contrato e a devolução de todos os recursos que 
eventualmente tenha recebido, atualizados na forma da legislação em vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA -  DA ALTERAÇÃO
1 8 - 0  presente Contrato de Repasse poderá ser alterado mediante proposta, 
devidamente formalizada e justificada, a ser apresentada à CONTRATANTE, em no 
mínimo 60 (sessenta) dias antes do término da vigência, vedada a alteração do objeto do 
Contrato de Repasse.
18.1 -  A alteração do prazo de vigência do Contrato de Repasse, em decorrência de 
atraso na liberação dos recursos por responsabilidade do Gestor do Programa, será
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promovida “de ofício” pela CONTRATANTE, limitada ao período do atraso verificado, 
fazendo disso imediato comunicado ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA.
18.2 -  A alteração contratual referente ao valor do Contrato de Repasse será feita por 
meio de Termo Aditivo, ficando a majoração dos recursos de repasse sob decisão 
unilateral exclusiva do órgão responsável pela concepção da política pública em 
execução.
18.3 -  São vedadas as alterações da Contrapartida que resulte em valores inferiores ou 
superiores aos limites mínimos e máximos definidos na Lei de Diretrizes Orçamentárias.
18.4 -  Nos casos em que é admitida a redução ou exclusão de meta ou etapa, é 
necessária a solicitação justificada do CONTRATADO e o atendimento das condições 
abaixo (Decreto n9 8.943/2016):

a) não represente prejuízo à funcionalidade do objeto pactuado;
b) haja a redução da participação financeira do valor de repasse proporcional à 

redução de metas e etapas, com a devolução dos recursos liberados relativos às 
etapas e às metas reduzidas, inclusive aqueles provenientes de sua aplicação 
financeira;

c) o CONTRATADO formalize compromisso de arcar com as despesas necessárias à 
imediata operacionalização do objeto, quando couber;

d) o novo Plano de Trabalho seja aprovado contemplando os ajustes propostos.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA -  DAS VEDAÇÕES
19 -  Ao CONTRATADO é vedado:

I. Reformular os anteprojetos ou os projetos de engenharia das obras e serviços 
já aceitos pela CONTRATANTE, inclusive para os casos em que tenha sido 
aplicada a Lei na. 13.303, de 30 de junho de 2016;

II. Realizar reprogramações decorrentes de ajustes ou adequações nos 
anteprojetos, nos projetos de engenharia ou nos termos de referência de 
serviços de engenharia dos instrumentos enquadrados nos Níveis I e l-A (§ 42 e 
no §89 do Art. 6S da Portaria Interministerial MPDG/MF/CGU n9 424, de 30 de 
dezembro de 2016), exceto no caso de atualização de preços, sem alteração de 
meta ou etapa ou repactuação de metas ou etapas em razão de insuficiência 
dos recursos originalmente pactuados, desde que observadas a funcionalidade 
do objeto e sua fruição (PORTARIA INTERMINISTERIAL ME/CGU N9 4.481, 
DE 23 DE MAIO DE 2022);

lil. Realizar despesas a título de taxa de administração ou similar;
IV. Pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público, integrante de quadro 

de pessoal do órgão ou entidade pública da Administração Direta ou Indireta, 
salvo nas hipóteses previstas em leis federais específicas e na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias;

V. Utilizar, ainda que em caráter emergencial, os recursos para finalidade diversa 
da estabelecida no instrumento;

VI. Realizar despesa em data anterior à vigência do instrumento; /
VII. Efetuar pagamento em data posterior à vigência do instrumento, salvo se o fato 

gerador da despesa tenha ocorrido durante a vigência do instrumento pactuado^
VIII. Realizar despesas com taxas bancárias, multas, juros ou correção monetária, 

inclusive referentes a pagamentos ou recolhimentos fora dos prazos, exceto no
21
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que se refere às muitas e aos juros decorrentes de atraso na transferência de 
recursos pela CONTRATANTE, e desde que os prazos para pagamento e os 
percentuais sejam os mesmos aplicados no mercado;

IX. Transferir recursos para clubes, associações de servidores ou quaisquer 
entidades congêneres, exceto para creches e escolas para o atendimento pré- 
escolar, quando for o caso;

X. Realizar despesas com publicidade, salvo a de caráter educativo, informativo ou 
de orientação social, da qual não constem nomes, símbolos ou imagens que 
caracterizem promoção pessoal e desde que previstas no plano de trabalho;

XI. Pagar, a qualquer título, a empresas privadas que tenham em seu quadro 
societário servidor público da ativa ou empregado de empresa pública, ou de 
sociedade de economia mista, do órgão celebrante, por serviços prestados, 
inclusive consultoria, assistência técnica ou assemelhados;

XII. Utilizar os recursos do presente Contrato de Repasse para construção de bem 
que desobedeça a Lei ne 6.454, de 1977;

XIII. Aproveitar rendimentos dos recursos do Contrato de Repasse;
XIV. Computar receitas oriundas dos rendimentos de aplicações no mercado 

financeiro como contrapartida;
XV. Adotar o regime de execução direta;

XVI. Utilizar licitação cujo edital tenha sido publicado antes da assinatura do 
presente Contrato de Repasse ou da emissão Laudo de Análise Técnica, que 
consubstancia a análise técnica de engenharia e a análise documental de 
objeto que envolva obra.

XVII. Utilizar CTEF exclusivo para aquisição de equipamentos ou para execução de 
custeio, que não atenda ao disposto no art. 50-A da Portaria Interministerial ns 
424, de 30 de dezembro de 2016 e suas alterações.

CLÁUSULA VIGÉSIMA -  DOS REGISTROS DE OCORRÊNCIAS E DAS 
COMUNICAÇÕES
20 -  Os documentos instrutórios ou comprobatórios relativos à execução do Contrato de 
Repasse deverão ser apresentados em original ou em cópia autenticada.
20.1 -  As comunicações de fatos ou ocorrências relativas ao Contrato serão consideradas 
como regularmente feitas se inseridas na TRANSFEREGOV ou entregues por carta 
protocolada, telegrama, fax ou correspondência eletrônica, com comprovante de 
recebimento, nos endereços descritos no item VIU das CONDIÇÕES GERAIS.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA -  DA DIVULGAÇÃO DE DADOS PESSOAIS 
SEGUNDO A LGPD
21 -  Em observância aos preceitos da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais -  LGPD 
-  Lei 13.709/2018, os signatários autorizam a divulgação de seus dados pessoais 
constantes neste instrumento para fins de publicidade e transparência.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA -  DA CONCILIAÇÃO E DO FÒRO {
22 -  As partes comprometem-se a submeter eventuais controvérsias, decorrentes do 
presente ajuste, sempre que viável, à tentativa de conciliação perante a Câmara de

22
SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios) 

Para pessoas com deficiência auditiva ou de faia: 0800 726 2492 
Ouvidoria: 0800 725 7474 

caixa.gov.br
27.941 v028 micro



** *C

Contrato de Repasse

Mediação e de Conciliação da Administração Federal (CCAF), da Advocacia-Geral da 
União, nos termos do art. 37 da Lei ne 13.140, de 2015, do art. 11 da Medida Provisória ne 
2.180-35, de 24 de agosto de 2001, e do Decreto ns 11.174, de 16 de agosto de 2022. 
Não logrando êxito a conciliação, será competente para dirimir as questões decorrentes 
deste Contrato de Repasse, o foro da Justiça Federal, descrito no item VII das 
CONDIÇÕES GERAIS, por força do inciso I do art. 109 da Constituição Federal.

E, por estarem assim justos e pactuados firmam este Instrumento, que será assinado 
pelas partes e pelas testemunhas abaixo, para que surta seus efeitos jurídicos e legais, 
em juízo e fora dele, sendo extraídas as respectivas cópias, que terão o mesmo valor do 
original.

.lnãn  P e sssna  r is  inlhr» rie» 9093 .

Testemunhas

CPF: 0 ( jZ 'O b o  L{H<l'Ot7 113.224 154-55
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DECLARAÇÃO

Eu, Pedro Souza dos S. Leitão Nunes, CREA/PB 161604632-5, na qualidade de 
Engenheiro Civil responsável pelo projeto de Implantação de Pavimentação Asfáltica no 
Perímetro Urbano do Município de Cajazeiras-PB, sob contrato n° 1080752-78, DECLARO que 
alguns itens com custo “AS” (Atribuído a São Paulo) foram verificados e mantidos na planilha 
orçamentária devido aos mesmos possuírem cotações similares na região.

Cajazeiras - PB, 28 de Fevereiro de 2024.

Pedro Souza dos S. Leitft 
Engenheiro Civi 

CREA/PB: 161
PEDRO SOUZA DOS S. LEITÃO NUNES 

CREA: 161604632-5 
Eng.° Civil



DECLARAÇÃO

Eu, Pedro Souza dos S. Leitão Nunes, engenheiro civil 
registrada sob o número 161604632-5, declaro, para os devidos fins, 
que o projeto em anexo de Implantação de Pavimentação Asfáltica no 
Perímetro Urbano do município de Cajazeiras (PB), foi elaborado de 
acordo com os manuais de "Sinalização Vertical de Regulamentação" 
- Volume I, CONTRAN/DENATRAN, publicado por meio da Resolução 
n° 180, de 26.08.05, e de "Sinalização Horizontal" -  Volume IV, 
CONTRAN/DENATRAN, publicado por meio da Resolução n° 236, de 
11.05.07, e que está de acordo com as normas (NBR) da ABNT que 
tratam do assunto.

Cajazeiras, 28 de Fevereiro de 2024.

Pedro Souza dos S. Leitão Nunes 
Engenheiro Civil 

CREA: 161604632-5



REFERENTE: PROCESSO LICITATÓRIO

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA M UNIC IPAL DE CAJAZEIRAS  
SECRETARIA EXECUTIVA DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS

PROTOCOLO
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 20.2024.SECOP.SEPLAC 

Realização de competente processo licitatório:

Origem: Secretaria de Planejamento

Objeto: contratação de empresa especializada para execução dos serviços de pavimentação asfáltica 
no perimetro urbano do municipio de Cajazeiras-PB conforme Contrato Repasse de n° 1080752-78.

Fundamentação: Lei Federal n° 14.133, de Io de Abril de 2021; Lei Complementar n° 123, de 14 de 
Dezembro de 2006; Instrução Normativa n° 73 SEGES/ME, de 30 de Setembro de 2022; e legislação 
pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas.

Protocolo: Observado o disposto na legislação pertinente no que concerne à modalidade de
licitação empregada em relação aos aspectos e as características da despesa, nos termos do Art. 
6o, inciso XXXVIII, da Lei 14.133/21, bem como o que consta dos elementos de planejamento 
aprovados, em especial o orçamento vigente, e o detalhamento da origem dos recursos financeiros 
a serem utilizados; considerando ainda, a justificativa para a necessidade da demanda requerida 
e, principalmente, a devida autorização para sua realização, este Órgão de Contratação protocolou 
o processo em tela:

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 90003/2024 - 17/04/2024
Observação: A licitação será processada sob a forma eletrônica e o sistema a ser utilizado para 
a realização de sessões públicas, conforme as disposições da norma vigente, é acessado no 
endereço: www.gov.br/compras/pt-br.

Procedimento: Aos autos do processo licitatório ora protocolado e numerado, em que a fase
preparatória foi caracterizada pelo planejamento e está compatibilizado com o plano de 
contratações anual deste órgão, sempre que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como 
foram abordadas todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir 
na contratação, o qual está instruido com a descrição da necessidade da contratação fundamentada 
em estudo técnico preliminar caracterizando o interesse público envolvido, a definição do objeto 
para o atendimento da necessidade por meio de termo de referência, a definição das condições de 
execução e pagamento, das garantias exigidas e ofertadas e das condições de recebimento, conforme 
o caso, e do orçamento estimado com as composições dos preços utilizados para sua formação; após 
a devida autuação, serão juntados oportunamente o instrumento convocatório e seus elementos 
constitutivos, inclusive a correspondente minuta do contrato, compreendidas às disposições do 
Art. 18, da Lei 14.133/21, quando da sua elaboração, e que posteriormente seguirá para o órgão 
de assessoramento juridico da Administração, que realizará controle prévio de legalidade mediante 
análise juridica da contratação.

Cajazeiras - PB, 17 de Abril de 2024.

EMÍDIO DINIZ "BATISTA 
Agente de Contratação

http://www.gov.br/compras/pt-br
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ESTADO DA PARAÍBA
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TERMO DE AUTUAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO ^ ------ ^
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 20.2024.SECOP.SEPLAC

Objeto: contratação de empresa especializada para execução dos serviços de pavimentação asfáltica 
no perímetro urbano do município de Cajazeiras-PB conforme Contrato Repasse de n" 1080752-78.
I - RECEBIMENTO
Nesta data recebemos a documentação inerente à execução do objeto acima indicado, composta, 
inclusive, pelos seguintes elementos: solicitação para realização de processo licitatório na
modalidade exigida pela legislação vigente, com justificativa para a necessidade da contratação 
e respectivos documentos de formalização de demanda; estimativa de despesa; demonstração da 
compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido; e a 
autorização'da autoridade competente. Destaca-se que o referido certame será regido pela seguinte 
regra: Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021.

II - PROTOCOLO
Observado o disposto na legislação pertinente no que concerne à modalidade de licitação empregada 
em relação aos aspectos e as características da despesa, nos termos do Art. 6o, XXXVIII, da Lei 
14.133/21, bem como o que consta dos elementos de planejamento aprovados, em especial o orçamento 
vigente, e o detalhamento da origem dos recursos financeiros, a serem utilizados; e considerando 
ainda, a justificativa para a necessidade da demanda requerida e, principalmente, a devida 
autorização para a sua realização, este Órgão de Contratação protocolou o processo em tela: 
Concorrência Eletrônica n° 90003/2024 - 17/04/2024.
III - ELEMENTOS DO PROCESSO
Após devidamente autuado, protocolado e numerado, aos autos do presente processo, em que a fase 
preparatória foi caracterizada pelo planejamento e está compatibilizado com o plano de 
contratações anual deste órgão, sempre que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como 
foram abordadas todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir 
na contratação, o qual está instruído com a descrição da necessidade da contratação fundamentada 
em estudo técnico preliminar caracterizando o interesse público envolvido, a definição do objeto 
para o atendimento da necessidade por meio de termo de referência, a definição das condições de 
execução e pagamento, das garantias exigidas e ofertadas e das condições de recebimento, conforme 
o caso, e do orçamento estimado com as composições dos preços utilizados para sua formação; 
serão juntados oportunamente o instrumento convocatório e seus elementos constitutivos, 
inclusive a correspondente minuta do contrato, compreendidas às disposições do Art. 18, da Lei 
14.133/21, quando da sua elaboração, e que posteriormente seguirá para o órgão de assessoramento 
jurídico da Administração, que realizará controle prévio de legalidade mediante análise jurídica 
da contratação.

IV - PROCEDIMENTO
Remeta-se ao órgão de assessoramento jurídico da Administração.

Prezados Senhores,

Submetemos à apreciação do órgão de assessoramento jurídico da Administração, nesta data, os 
elementos do processo ora autuado para a realização do controle prévio de legalidade mediante 
análise jurídica da contratação, conforme as disposições do Art. 53, da Lei 14.133/21:

• Minuta do instrumento convocatório e seus elementos constitutivos;
• Minuta do contrato correspondente.

Cajazeiras - PB, 17 de Abril de 2024.



ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA M UNIC IPAL DE CAJAZEIRAS  
GABINETE DO PREFEITO

REFERENTE: PROCESSO LICITATÓRIO 

AUTORIZAÇÃO
Expediente: SOLICITAÇÃO

Secretaria de Planejamento.
Assunto: Processo licitatório.
Anexo: Solicitação correspondente devidamente instruída com a

justificativa para a necessidade da demanda requerida.

D E S P A C H O
AUTORIZO a realização de processo licitatório, na modalidade exigida pela norma vigente, 
objetivando:

contratação de empresa especializada para execução dos serviços de pavimentação asfáltica no 
perímetro urbano do município de Cajazeiras-PB conforme Contrato Repasse de n° 1080752-78.

Destaca-se que o referido certame, conforme evidenciado na etapa inicial do processo, será 
regido pela seguinte regra:

Lei Federal n° 14.133, de Io de abril de 2021.
Conforme informação do setor responsável existe disponibilidade de dotação específica no 
orçamento vigente, apropriada para a devida execução do objeto a ser licitado, inclusive restou 
devidamente demonstrada a compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso 
a ser assumido.

Na hipótese da licitação processada sob a forma eletrônica, o sistema indicado a ser utilizado 
para a realização de sessões públicas, conforme as disposições da norma vigente, é acessado no 
endereço: www.gov.br/compras/pt-br.

Remeta-se a solicitação em tela, instruída de todas as informações e elementos correspondentes 
inclusive com a justificativa para a necessidade da demanda requerida, ao Secretaria Executiva

http://www.gov.br/compras/pt-br

